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É com grande satisfação que apresentamos a você o livro Plantas Medicinais no Cerrado 
Tocantinense . Nesta obra, exploramos a riqueza botânica e medicinal do Cerrado, bioma singular, 
destacando o estado do Tocantins como um verdadeiro tesouro de conhecimento ancestral.

O Cerrado brasileiro, com sua diversidade de espécies vegetais, é um ecossistema que abriga se-
gredos milenares. Neste livro, mergulharemos nas profundezas desse bioma, desvendando as proprieda-
des medicinais das plantas que nele habitam.

Iniciaremos nossa jornada com uma visão geral do livro e sua relevância para a saúde e bem-es-
tar. Compartilharemos os métodos de pesquisa utilizados para compilar informações sobre as plantas 
medicinais do Cerrado. Exploraremos a geografia e as características gerais do Cerrado tocantinense. 
Também investigaremos as espécies relevantes para a saúde pública, considerando o Sistema Único de 
Saúde (SUS). Analisaremos as substâncias químicas presentes nas plantas e seus potenciais benefícios 
terapêuticos. Além disso, abordaremos as aplicações práticas dessas plantas na medicina tradicional e 
alternativa, e refletiremos sobre os desafios enfrentados e as possibilidades de promover o uso susten-
tável desses recursos.

Convido você a embarcar nesta jornada pelo cerrado, desbravando suas trilhas e descobrindo os 
segredos ocultos nas folhas, raízes e flores. Que este livro inspire novas pesquisas, promova a valorização 
da biodiversidade e contribua para a saúde de nossa comunidade.

Boa leitura!

Apresentação
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Uma planta medicinal é caracterizada como uma planta que contém princípios ativos comprova-
dos farmacologicamente e listados na farmacopeia. De acordo com Rodrigues e Carvalho (2010), essas 
plantas possuem substâncias bioativas que apresentam propriedades terapêuticas e profiláticas, contri-
buindo para melhorar a qualidade de vida. 

Além disso, a Organização Mundial da Saúde (2021) define plantas medicinais como aquelas que 
contêm substâncias em um ou mais de seus órgãos que podem ser utilizadas para fins terapêuticos ou 
como precursoras para semissíntese químico-farmacêutica. Por sua vez, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA (Brasil, 2014) define planta medicinal como uma espécie vegetal, cultivada ou não, 
utilizada para propósitos terapêuticos. Além disso, introduz o conceito de derivado vegetal, que é o pro-
duto resultante da extração da planta medicinal in natura ou da droga vegetal, podendo se apresentar na 
forma de extrato, tintura, alcoolatura, óleo fixo ou volátil, cera, exsudato, entre outros derivados. 

Em todo o território brasileiro, encontramos uma vasta biodiversidade de plantas nativas, frutífe-
ras e exóticas, adaptadas às diversas condições climáticas dos biomas Amazônico e Cerrado. Na popu-
lação dessas regiões, o uso dessas plantas de origem florestal para fins medicinais é uma característica 
cultural marcante. Isso se deve, em parte, à falta de acesso à medicina convencional, às terapias formais 
e aos serviços de saúde pública, assim como à limitada disponibilidade de produtos da indústria farma-
cêutica e de cosméticos (Pereira et al., 2011).

A grandiosidade do Cerrado revela-se através de sua notável biodiversidade, destacando-se como 
a savana mais diversificada do mundo, abrigando cerca de 12 mil espécies de plantas catalogadas, das 
quais mais de 4 mil são endêmicas. Este bioma é reconhecido como um hotspot global de biodiversidade, 
enfrentando ameaças significativas e sendo considerado insubstituível para a conservação (Paiva et al., 
2021).

O Cerrado, com seu clima estacional caracterizado por um verão chuvoso e um inverno extrema-
mente seco, desafia as plantas a desenvolverem estratégias de sobrevivência. Essas adaptações incluem 
raízes profundas para acessar água durante os períodos de seca, dormência para reduzir o consumo de 
água, armazenamento de água e nutrientes, características foliares que minimizam a perda de água e 
resiliência ao fogo, que estimula a floração de certas espécies após queimadas (Brasil, 2022).

Além disso, o Cerrado é caracterizado por diversas formações, incluindo o Cerradão, com árvo-
res imponentes, os Campos Limpos dominados por gramíneas, e uma variedade de fitofisionomias que 
proporcionam paisagens distintas, desde jardins naturais até matas ciliares e de galeria. Destacam-se 
as veredas, com a presença marcante dos buritis, e mais de 220 espécies notáveis para uso medicinal e 
alimentício (Silva Junior, 2021).

A flora do Cerrado é fonte de inspiração para muitas lendas e histórias, celebrando-se a colheita de 
plantas como o pequi e o babaçu. Sua generosidade oferece vastas possibilidades de uso, desde alimen-
tação até artesanato, remédios e materiais de construção. A flora desse bioma encanta os observadores 
com sua beleza e exotismo, convidando à exploração e à valorização de sua riqueza (Costa, 2022).

Introdução
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O uso das plantas medicinais é uma prática enraizada na cultura brasileira, influenciada por fatores 
como o custo elevado dos medicamentos industrializados, a busca por alternativas com menores danos 
colaterais e as heranças culturais indígenas, africanas e europeias. A partir de 2006, políticas públicas 
como o Plano Nacional de Práticas Integrativas e Complementares e a Política Nacional de Plantas Me-
dicinais e Fitoterápicos passaram a regulamentar e incentivar o uso dessas práticas no Sistema Único de 
Saúde (SUS).

A Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse para o SUS (RENISUS), publicada em 2009, 
lista 71 espécies tradicionalmente utilizadas no Brasil, com evidências de uso e dados farmacológicos e 
toxicológicos. Esta lista visa fomentar estudos que resultem em fitoterápicos prescritos e dispensados 
pelo programa de saúde governamental. Apesar do acesso limitado a medicamentos industrializados por 
uma parcela significativa da população brasileira, o uso de plantas medicinais para fins terapêuticos tem 
crescido, destacando-se a diversidade da flora brasileira, que oferece inúmeras possibilidades medicinais 
(Rocha et al., 2021).

A pesquisa nessa área subsidia a valorização do conhecimento popular, incentivando o uso susten-
tável da biodiversidade e o desenvolvimento de fitoterápicos baseados em evidências científicas. Apesar 
da longa história de uso terapêutico de produtos naturais, somente nas últimas décadas a ciência tem 
se dedicado a identificar os princípios ativos das plantas medicinais. Todos os fitoterápicos devem com-
provar cientificamente sua eficácia, segurança e qualidade para obtenção do registro junto aos órgãos 
competentes. Assim, a utilização de plantas medicinais não apenas promove o autocuidado e a saúde, 
mas também pode contribuir para o desenvolvimento sustentável, através do cultivo orgânico, a inserção 
social e a preservação do meio ambiente (Vargem et al., 2022).
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Com o intuito de cumprir com os objetivos para elaboração deste livro, utilizamos o formato de 
revisão bibliográfica. Fez-se uso das bases de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Pubmed 
via Medline, Web of Science e Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS). 
Utilizou-se as seguintes palavras chaves para realizar a busca geral nas bases de dados para os capítulos 
I, II e IV: (Cerrado OR Tocantins) AND Brasil AND Plantas Medicinais AND Fitoterapia.

Para o segundo capítulo, intitulado “Plantas Medicinais, Cerrado e Relação de Plantas Medicinais 
de Interesse do SUS (ReniSUS)”, teve-se como base portarias e resoluções publicadas pelo Ministério da 
Saúde, assim como o casamento das plantas disponíveis no ReniSUS e as disponíveis no cerrado tocan-
tinense. Para a busca das plantas nativas no Cerrado tocantinense, fez-se uso do Flora do Brasil (2020), 
verificando a distribuição geográfica das espécies e os sinônimos, o Spcieslink foi utilizado com objetivo 
de investigar se a planta é reconhecida pela população para uso medicinal.

Os critérios de inclusão de estudos para o terceiro capítulo foram estudos fitoquímicos que tinham 
como objetivo realizar a busca pela presença de metabólitos secundários de plantas coletadas no cer-
rado em geral ou no cerrado tocantinense. A estratégia de busca utilizada para este capítulo constou-se 
como a seguinte: Fitoquímica AND Metabólitos secundários AND (Cerrado OR Tocantins). Posteriormen-
te, para o capítulo cinco (V), utilizou-se a seguinte estratégia: Desafios AND Perspectivas AND Plantas 
Medicinais AND Fitoterapia AND (Sistema Único de Saúde OR SUS).

Foram incluídos artigos completos, livros, capítulos de livro, cartilhas, teses, dissertações e traba-
lhos de conclusão de curso com descrição baseada na literatura dos achados que cumpriam com objetivo 
da busca de cada capítulo, publicado nos últimos 10 anos na língua inglesa, portuguesa ou espanhola. As 
literaturas foram inicialmente selecionadas pela leitura do título, posteriormente pelo resumo e trabalho 
completo, sendo este processo executado por no mínimo dois autores de cada capítulo.

Metodologia
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Hugo Lima Silva1

Valéria Maria Barros Ferreira2

Lunalva Aurélio Pedroso Sallet3

Marcia Guelma Santos Berfort4

Ana Marcia Pereira Gurski5

Fernando da Silva Oliveira6

Gabriel Vinicius Sales Meirelles7

O Cerrado Brasileiro é um dos mais famigerados biomas brasileiros, possui a maior abundância 
em biodiversidade do planeta, o que torna alvo, surpreende e desafia os cientistas e ambientalistas há 
décadas. A magnitude do cerrado se apresenta ainda com o título de segundo maior bioma do Brasil, 
atrás somente da Amazônia (Brasil, 2014). 

O termo Cerrado remonta ao termo espanhol “cerrado”, que expressa a ideia de “fechado”. Essa 
designação foi adotada para representar a característica predominante desse bioma, onde a vegetação é 
densa, composta por arbustos e gramíneas, com árvores baixas, de médio porte e tortuosas. “Cerrado” 
é um vocábulo multifacetado, pois não apenas nomeia o bioma em questão, mas também descreve seus 
diferentes tipos de vegetação e as formas específicas de vegetação presentes (Marra; Milane, 2016). 

Apelidada de savana brasileira, acredita-se que sua origem está intimamente ligada ao avanço das 
gramíneas sobre a região, um fenômeno impulsionado por mudanças climáticas ocorridas há cerca de 
dez milhões de anos atrás. Essas transformações climáticas não apenas promoveram o desenvolvimento 
das gramíneas, mas também foram responsáveis pela expansão da savana em diversas partes do mundo 
(Hunke et al., 2014). 

Esse processo deu origem a um ambiente único, caracterizado pela presença de uma vegetação 
adaptada à sazonalidade das chuvas e à fertilidade dos solos típicos dessa região. Assim, o surgimento do 
Cerrado não apenas reflete as mudanças climáticas do passado, mas também evidencia a capacidade da 
natureza em se adaptar e prosperar em novos cenários ambientais (Hunke et al., 2014). 

Admirado principalmente por sua extensão, abrangendo proporções continentais, este bioma vas-
to e diversificado não só ocupa uma área significativa do território brasileiro, mas também é reconhecido 

1  Estudante de Enfermagem, Universidade Estadual do Tocantins, Augustinópolis, Tocantins, hugolima@unitins.br, http://lattes.cnpq.br/6828676745562112.
2 Estudante de Enfermagem, Universidade Estadual do Tocantins, Augustinópolis, Tocantins, valeriamariabferreira.com@gmail.com, http://lattes.cnpq.
br/5966108865211578.
3 Docente do curso de Medicina, Universidade Estadual do Tocantins, câmpus Augustinópolis, Tocantins, lunalva.ap@unitins.br, http://lattes.cnpq.
br/8744928016577459.
4 Docente do curso de Medicina, Universidade Estadual do Tocantins, câmpus Augustinópolis, Tocantins, marcia.gs@unitins.br. http://lattes.cnpq.
br/1748392086009047.
5 Especialista em Gestão Pública e Qualidade no Serviço, Universidade Estadual do Tocantins, Palmas, Tocantins, ana.mp@unitins.br, http://lattes.cnpq.
br/1444280558796137.
6 Especialista em Fisioterapia Cardiovascular e Respiratória Instituição: Faculdade de Medicina de Açailândia – FAMEAC, Açailândia, Maranhão, 
ft.fernandooliveira@gmail.com, http://lattes.cnpq.br/0209801215621757.
7  Graduando em Direito, Universidade Federal do Tocantins, Palmas, Tocantins, gabriel.meirelles@mail.uft.edu.br, http://lattes.cnpq.br/4880376719156281.

Capítulo I
O Cerrado brasileiro

http://lattes.cnpq.br/0209801215621757
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internacionalmente por sua magnitude. Estendendo-se por uma vasta área de pouco mais de 2,0 milhões 
de quilômetros quadrados, este bioma singular compõe cerca de 23% do território nacional do Brasil. 
Suas fronteiras abrangem desde o Centro-Oeste, Nordeste, sudeste ao Sul, sendo as regiões do sul do 
Mato Grosso, o norte do Piauí, o oeste da Bahia, o sul do Maranhão, e norte do Paraná, além dos estados 
de Rondônia, Tocantins, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo e Distrito Federal (Soares et 
al., 2017).

O Cerrado ainda conta com divisões em ecorregiões sendo elas: Alto Parnaíba, Alto São Francisco, 
Araguaia Tocantins, Bananal, Basaltos do Paraná, Bico do Papagaio, Chapada dos Parecis, Chapadão do 
São Francisco, Complexo Bodoquena, Costeiro, Depressão Cárstica do São Francisco, Depressão Cuiaba-
na, Floresta de Cocais, Jequitinhonha, Paracatu, Paraná-Guimarães, Parnaguá, Planalto Central e Vão do 
Paranã (Sano et al., 2020).

Sua extensão se apresenta entre paralelos de latitude sul e meridianos de longitude oeste, ga-
rantindo a este bioma sua magnitude continental, em consequência ocorre uma variedade climática, 
de especificidade equatorial, tropical e subtropical, existem diversos fatores climáticos que atuam de 
maneira complexa e interligada que estão relacionados a latitude e longitude apresentada no cerrado 
(Conceição, 2012).

Um desses fatores é a variação latitudinal, que influencia a distribuição da radiação solar inciden-
te, diminuindo gradativamente a partir do equador em direção aos polos. Tal variação na incidência solar 
contribui para as diferenças climáticas observadas dentro do Cerrado, resultando em zonas com caracte-
rísticas climáticas distintas ao longo de sua extensão territorial (Da Costa, 2022). 

A amplitude topográfica, igualmente, desempenha um papel significativo na diversidade climática 
do Cerrado. A região apresenta uma topografia ampla, com altitudes que variam desde aproximadamen-
te 240 metros, em áreas próximas ao litoral no estado do Maranhão e nas depressões do Rio Araguaia 
entre os estados de Goiás, Tocantins e Mato Grosso, até cerca de 1.819 metros nos chapadões do estado 
de Goiás. Essas diferenças altimétricas influenciam diretamente as condições climáticas locais, como 
temperatura e umidade (Reis; Schmiele, 2019). 

Além disso, em relação a localização geográfica, o cerrado encontra-se no interior do continente 
sul-americano. A distância em relação ao oceano e a presença de massas de ar de origem equatorial, tro-
pical e polar influenciam diretamente as condições climáticas da região. As massas de ar formadas sobre 
superfícies continentais e marítimas repercutem em diferentes padrões de temperatura, precipitação e 
umidade ao longo do bioma, contribuindo para a diversidade de ecossistemas e paisagens encontradas 
no Cerrado. Portanto, a variabilidade climática do Bioma Cerrado é resultado da interação complexa en-
tre fatores como variação latitudinal, amplitude topográfica e influência das massas de ar, que moldam 
as condições climáticas regionais (Nascimento; Novais, 2020).

O Bioma Cerrado é caracterizado por um clima tropical sazonal, cujas peculiaridades meteoroló-
gicas incidem significativamente sobre sua ecologia e dinâmica ambiental. Este ecossistema exibe uma 
marcante estacionalidade, evidenciada por uma estação seca distintamente demarcada, que se sobre-
põe a uma estação chuvosa igualmente notável (Mendes; Silva Júnior; Castro, 2012). Durante o inver-
no, observa-se uma redução na temperatura média, acompanhada por uma diminuição substancial na 
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umidade atmosférica, conferindo ao ar uma secura peculiar. Por outro lado, no verão, as temperaturas 
atingem patamares mais elevados, enquanto a umidade do ar se apresenta de forma escassa, proporcio-
nando um contraste climático notável entre as estações.

 Manifestando-se não apenas ao longo das estações, mas também diariamente, a variabilidade 
térmica é uma característica proeminente do clima, com oscilações significativas entre as temperaturas 
máximas e mínimas. Esta flutuação termométrica contribui para a complexidade climática do bioma, in-
fluenciando diretamente os padrões de precipitação e, consequentemente, os regimes hídricos regionais 
(Weichert et al., 2024). 

A dinâmica das chuvas desempenha um papel crucial na modelagem da vegetação cerradense, 
uma vez que os padrões sazonais de precipitação ao longo de períodos geológicos erosionaram o solo, 
resultando na depleção de minerais essenciais para o desenvolvimento vegetal, que acaba por contribuir 
para a diversidade biológica e paisagística desse importante bioma brasileiro (Weichert et al., 2024).

Reconhecido como um patrimônio de biodiversidade, o Cerrado abriga uma impressionante varie-
dade de espécies vegetais, estimadas em cerca de 12.356 espécies nativas, incluindo-se plantas herbá-
ceas, arbustos, árvores e trepadeiras, dentre as quais 44% são endêmicas, ou seja, encontradas apenas 
nessa região (Pereira; Coneglian, 2019). 

Mais de 220 espécies vegetais presentes neste bioma têm sido tradicionalmente utilizadas na for-
mulação de alimentos e medicamentos, destacando o potencial econômico e medicinal desses recursos 
naturais. Sementes, flores, frutos, folhas, raízes, cascas do tronco, látex e resinas são apenas algumas das 
partes das plantas do Cerrado que têm sido exploradas para diversos fins (Gonçalves et al., 2019). 

Dentro do âmbito do Bioma Cerrado, delineiam-se 11 distintas tipologias vegetais, cada qual com 
suas características particulares e relevância ecológica. Entre elas, despontam as imponentes formações 
florestais, representadas pelas exuberantes Mata Ciliar, Mata de Galeria, Mata Seca e Cerradão, que se 
destacam por sua biodiversidade e estrutura complexa (Mendonça et al., 2008).

 Em contrapartida, as áreas savânicas assumem um papel preponderante, abarcando o Cerrado 
sentido restrito, o Parque de Cerrado, o Palmeiral e a Vereda, cujas paisagens singulares constituem 
habitats vitais para diversas espécies endêmicas e ameaçadas. Adicionalmente, as áreas campestres, 
englobando o Campo Sujo, o Campo Limpo e o Campo Rupestre, evidenciam uma vegetação rasteira e 
adaptada a condições adversas, caracterizadas por solos pobres e condições climáticas extremas (Men-
donça et al., 2008).

A Mata Ciliar, constitui-se como a vegetação arbórea que margeia os rios de médio e grande porte 
na região, distinguindo-se das típicas galerias florestais. Em geral, apresenta-se como uma faixa estreita 
de vegetação, raramente ultrapassando os 100 metros de largura em cada margem. É frequente que a 
largura desta mata acompanhe proporcionalmente a largura do leito do rio, embora em terrenos planos 
essa extensão possa ser ampliada (Dos Santos; Da Fonseca, 2015).

Contudo, é importante notar que a Mata Ciliar muitas vezes se estabelece em terrenos aciden-
tados, podendo ocorrer uma transição gradual para outras formações florestais, como a Mata Seca e o 
Cerradão. Sua apresentação caducifólia e a diversidade florística, a distingue principalmente da Mata da 
Galeria. Enquanto na Mata Ciliar é comum a presença de diferentes graus de caducidade durante a esta-
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ção seca, a Mata de Galeria é caracterizada por sua perenifólia. Algumas espécies arbóreas que a Mata 
Ciliar ostenta são: Anadenanthera spp., Inga spp. e Aspidosperma spp (Dos Santos; Da Fonseca, 2015).

Quanto a Mata de Galeria, refere-se à vegetação florestal que acompanha os cursos de água de 
pequeno porte e córregos, formando corredores fechados, conhecidos como galerias, ao longo do leito 
hídrico. Geralmente encontrada nos vales profundos ou nas nascentes de drenagem onde os cursos 
d’água ainda não esculpiram um canal definido, essa fisionomia florestal é perenifólia, mantendo sua fo-
lhagem verde mesmo durante a estação seca. Tipicamente cercada por faixas de vegetação não florestal 
em ambas as margens, a Mata de Galeria apresenta uma transição abrupta com formações savânicas e 
campestres (Loschi, 2013).

Podendo ainda a Mata de Galeria ser subdividida em dois tipos: Inundável e não-inundável. A al-
tura média do estrato arbóreo na Mata de Galeria varia entre 20 e 30 metros, com as copas das árvores 
sobrepostas. Mesmo durante a estação mais seca do ano, a umidade relativa dentro da mata permanece 
alta. A presença de árvores com pequenas sapopemas ou saliências nas raízes é comum, especialmente 
em locais mais úmidos. É também frequente a ocorrência de uma grande variedade de espécies epífitas, 
principalmente da família Orchidaceae, Lauraceae e Leguminosae (Loschi, 2013).

A última das intituladas matas, a Mata seca, estão englobadas as formações florestais que não 
mantêm associação direta com corpos d’água, caracterizadas por apresentarem diferentes graus de ca-
ducidade durante a estação seca. Essa vegetação é típica dos interflúvios, áreas geralmente mais ricas 
em nutrientes. Esta é intrinsecamente dependente das condições químicas e físicas do solo mesotrófico, 
especialmente em relação à profundidade do mesmo. Devido à variação do tipo de solo, da composição 
florística e, por conseguinte, da queda de folhas durante o período seco (Santos; Miranda; Silva-Neto, 
2020).

A Mata Seca pode ser subdividida em três subtipos distintos: a Mata Seca Sempre-Verde, a Mata 
Seca Semidecídua, que é a mais prevalente, e a Mata Seca Decídua. Em todos esses subtipos, a queda 
sazonal das folhas contribui para o enriquecimento da matéria orgânica no solo, mesmo na Mata Seca 
Sempre-Verde. Podemos vislumbrar espécies como Acacia polyphylla, A. peregrina, Spondias mombin e 
Oncidium cebolleta (Santos; Miranda; Silva-Neto, 2020).

Findando as formações florestais, o Cerradão distingue-se por suas características esclerófilas, o 
que o posiciona no extremo superior do conceito de Cerrado sentido amplo. Com uma cobertura arbórea 
que pode oscilar de 50 % a 90 %, sendo mais densa durante a estação chuvosa e mais rarefeita na estação 
seca (Guilherme et al., 2020). 

A altura média das árvores no estrato arbóreo varia de 8 a 15 metros, proporcionando condições 
de luminosidade ideais para o desenvolvimento de estratos arbustivos e herbáceos distintos. Embora 
possa manter-se perenifólio em algumas áreas, o padrão geral do Cerradão é semidecíduo. O Cerradão 
é dividido em: Distrófico ou Mesotrófico. As espécies mais comuns citadas são: Caryocar brasiliense, 
Copaifera langsdorffii e Magonia pubescens (Ribeiro; Walter, 2008). 

Introduzindo as formações savânicas, temos o Cerrado sentido restrito que é caracterizado pela 
presença marcante de árvores de porte baixo, muitas vezes inclinadas, com formas tortuosas e ramifica-
ções irregulares e retorcidas, frequentemente exibindo sinais evidentes de queimadas. Os arbustos e su-
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barbustos estão dispersos na paisagem, com algumas espécies dotadas de órgãos subterrâneos perenes, 
conhecidos como xilopódios, que possibilitam a rebrota após incêndios ou cortes (Rocha; Nascimento, 
2021). 

Durante a estação chuvosa, os estratos subarbustivo e herbáceo tornam-se exuberantes devido ao 
rápido crescimento das plantas, criando uma paisagem vibrante e dinâmica. Espécies comuns nesse tipo 
são: Hymenaea stigonocarpa, Tabebuia aurea e Acosmium dasycarpum. Esta formação se divide ainda 
em outros quatro: Cerrado Denso, onde os estratos arbustivo e herbáceo apresentam-se menos densos, 
possivelmente devido à sombra resultante da maior cobertura das árvores (Lenza, 2011).

Esse padrão de estratificação confere uma estrutura mais complexa ao ecossistema, com a vege-
tação se distribuindo em camadas distintas; Cerrado Típico que é majoritariamente arbóreo-arbustivo, 
de cobertura arbórea de 20 % a 50 % e altura média de 3 m a 6 m; Cerrado Ralo apresenta vegetação 
arbóreo-arbustiva graminosa, com cobertura arbórea de 5 % a 20 % e altura média de 2 m a 3 m; Cerrado 
Rupestre ocorre em ambientes rochosos, manifesta-se principalmente em mosaicos. Possui cobertura 
arbórea variável de 5 % a 20 %, altura média de 2 m a 4 m (Lenza, 2011). 

Encontra-se como formação savânica, o Parque de Cerrado exibe tipicamente árvores agrupadas 
em pequenas elevações do terreno, como Alibertia edulis, Dipteryx alata e Curatella americana. Já o Pal-
meiral tem a característica incomum marcante de uma única espécie de palmeira arbórea, de espécies 
como Acrocomia aculeata, Attalea speciosa e Syagrus oleracea. A Vereda é uma fitofisionomia única, 
onde se destaca a presença imponente da palmeira arbórea Mauritia flexuosa emergindo em meio a 
agrupamentos variados de espécies arbustivo-herbáceas. Essa configuração singular confere à Vereda 
uma aparência marcante, com as palmeiras erguendo-se acima da vegetação circundante, criando uma 
paisagem característica e de grande beleza (Bastos; Ferreira, 2010). 

As formações campestres se iniciam com o Campo Sujo, caracterizado, em geral, por uma paisa-
gem aberta com a presença de arbustos e subarbustos esparsos. Muitas vezes, essas plantas são menos 
desenvolvidas do que as espécies arbóreas típicas do Cerrado (Lima et al., 2014).

O Campo Sujo Seco é caracterizado pela presença de um lençol freático profundo, enquanto o 
Campo Sujo Úmido possui microrrelevos mais elevados na área. Já o Campo Limpo é uma fitofisionomia 
eminentemente herbácea, onde a presença de arbustos é escassa, e a ausência completa de árvores 
é característica, subdividindo-se em Campo Limpo Úmido e Campo Limpo com Murundus (Lima et al., 
2014).

Por fim, o Campo Rupestre essencialmente herbáceo-arbustivo, onde ocasionalmente surgem ar-
voretas de pequeno porte, raramente ultrapassando os dois metros de altura. Este cenário vegetativo 
abarca uma miríade de paisagens em microrrelevos, adornadas por espécies peculiares, que colonizam 
áreas de afloramentos rochosos. Em geral, observa-se sua presença em altitudes superiores a 900 me-
tros, eventualmente a partir de 700 metros, em locais sujeitos a ventos persistentes e variações térmicas 
extremas, caracterizados por dias escaldantes e noites geladas (Lima et al., 2014).

Outra característica que merece ser destacada no bioma é que ele apresenta solos característicos 
que influenciam diretamente na sua composição vegetal, altamente rica em biodiversidade. São geral-
mente ácidos, ricos em nutrientes e minerais que refletem a influência de processos geológicos e climá-
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ticos ocorridos ao longo dos anos. Existem vários tipos de solos no cerrado, como Argissolo, Cambissolo, 
Chernossolo, Gleissolo, Latossolo, Neonossolo entre outros. Os principais solos são os Latossolos, cobrin-
do 45,7% da área, seguidas pelos Neossolos Quartzarênicos 15,2%, Argissolos 15,1% e Plintossolos 9,0% 
(Sano et al., 2008).

Os latossolos são solos formados a partir de processos de intemperismo, resultando em um 
acúmulo de óxidos de ferro e alumínio, o que lhe atribui uma coloração avermelhada que pode variar 
com tons de amarelo, por esse motivo este solo também é conhecido como “terra rocha”. Chegam a ter 
mais de 2 metros de profundidade, o que permite que haja um armazenamento de água e nutrientes, 
permitindo que as vegetações presentes possam resistir às condições de seca que são frequentes no 
cerrado (Amendola, 2017).

Além disso, é um solo bastante drenado, o que permite uma alta capacidade de retenção de água 
e de nutrientes, favorecendo o desenvolvimento de uma vegetação adaptada às condições do bioma, 
geralmente de seca e calor além de reduzir o risco de encharcamento, favorecendo o desenvolvimento 
das raízes mais profundas das plantas. No entanto, apesar desta característica, o Latossolo é um tipo de 
solo com baixa fertilidade natural, necessitando do uso de fertilizantes para manter ou aumentar a pro-
dutividade de culturas (Ganzaroli, 2023).

É o tipo de solo mais predominante do cerrado e suas características o tornam indispensável para 
a diversidade de flora e fauna do bioma. É responsável pela preservação da rica biodiversidade presente 
no cerrado, além de exercer influência na sustentabilidade das atividades agrícolas e ambientais das 
regiões onde este bioma está presente (Da Silva et al., 2014).

Este tipo de solo está presente nos Estados de Goiás, Tocantins e o Distrito Federal, parte da Bahia, 
Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Piauí, Rondônia, São Paulo, Norte dos 
Estados do Amapá, Amazonas, Pará e Roraima, e ao sul, em pequenas “ilhas” no Estado do Paraná. Isso 
pode variar de acordo com a expansão geográfica de cada estado, além de condições locais de clima, re-
levo e geologia. Dentre os estados com a presença do Latossolo, destacam-se o Tocantins, Mato Grosso 
e Goiás (Carvalho et al., 2021).

O segundo tipo de solo mais predominante no cerrado é o Neossolo e assim como o latossolo, 
sua formação é resultado de condições climáticas e geológicas típicas do bioma. Em sua composição há 
o predomínio de material mineral, como areia, argila e silte em diferentes quantidades, o que influencia 
nas propriedades físicas, químicas e biológicas e age diretamente na capacidade deste solo de reter água 
e nutrientes, fertilidade e estruturação (Benedetti et al., 2011).

Os Neossolos Quartzarênicos estão classificados dentro dos Nesossolos, e são caracterizados por 
apresentarem uma alta quantidade de areia quartzosa, o que atribui a este solo uma capacidade de 
drenagem excelente, sendo bastante vantajoso na prevenção do acúmulo abundante de água e prevenir 
problemas de encharcamento. Além disso, essa textura arenosa presente neste tipo de solo permite 
uma facilidade maior no manejo agrícola, pois permite uma aeração das raízes das plantas, facilitando a 
penetração destas no solo (Silva et al., 2013).

Apesar de ser vantajoso neste aspecto, esta mesma característica típica dos Neossolos Quartza-
rênicos torna o solo mais suscetível à erosão, principalmente em áreas com declividades acentuadas ou 



16

sujeitas a chuvas intensas. Além disso, é um solo com pouca presença de matéria orgânica, resultado 
de uma formação relativamente recente e uma atividade biológica limitada no solo. A falta de matéria 
orgânica influencia diretamente na fertilidade do solo e na disponibilidade para as plantas (Ferraz et al., 
2003).

Dessa forma, suas características físicas, químicas e biológicas, como excelente 
drenagem, baixa fertilidade natural e retenção de água e nutrientes, influenciam 
seu manejo para diferentes situações, necessitando, assim, de práticas específicas 
para otimizar sua utilização em atividades agrícolas, pecuárias e de conservação 
ambiental (Monteiro, 2014, p. 5).

O Argissolo é o terceiro tipo de solo mais predominante no cerrado brasileiro, contribuindo sig-
nificativamente para a diversidade e vegetação da região. Assim como os demais solos, a sua formação 
é fruto de processos de intemperismo que são responsáveis pela alteração e decomposição de rochas 
e minerais resultando em uma formação de solos ácidos com ricos nutrientes e minerais como ferro, 
alumínio e argila (Silva, 2022).

O argissolo possui uma boa capacidade de retenção de água e nutrientes, sendo fundamental 
para a manutenção e preservação das plantas em um bioma como o cerrado, que possui como principal 
característica um período de seca prolongado (Belem, 2015).

No entanto, assim como o Latossolo, devido seu processo de formação, os Argissolos também 
possuem uma capacidade reduzida de fertilidade natural. Ou seja, se seu uso for para o manejo agrícola, 
por exemplo, será preciso aumentar a produtividade neste solo, podendo ser necessário a utilização de 
fertilizantes e práticas específicas e técnicas de manejo para suprir os nutrientes necessários para as 
plantas (Belem, 2015).

Os Argissolos são amplamente distribuídos em diversas regiões do cerrado, sendo mais presente 
nos Estados de Goiás, Mato Grosso e Tocantins. Essa distribuição também depende de condições locais 
de clima, relevo e geologia. Características que determinam a aptidão desse solo para inúmeros usos. 
Fica evidente a necessidade de preservação e controle, visto que assim como o Latossolo,  o Neossolo 
Quartzarênico e o Argissolo também desempenha uma atividade necessária para manutenção da biodi-
versidade e sustentabilidade (Vergara, 2021).

O quarto tipo de solo mais encontrado no cerrado são os Plintossolos. Este solo é caracterizado 
pela presença de horizontes endurecidos ou camadas endurecidas subsuperficiais chamadas de plinti-
tas, resultado do acúmulo de ferro e alumínio durante seu processo de formação. Há bastantes minerais 
como ferro e alumínio que acabam sendo precipitados e cimentados, dando a essas camadas um aspecto 
compacto e resistente no solo (Oliveira, 2023).

As plintitas podem variar na sua espessura e densidade, atuando nas propriedades físicas e quími-
cas do solo. E, dependendo da espessura e densidade, estas podem afetar diretamente a penetração das 
raízes das plantas, drenagem do solo e a disponibilidade de água e nutrientes para elas. Esta caracterís-
tica também influencia na fertilidade do solo, deixando-o com pouca capacidade de fertilização natural 
(Oliveira, 2023).
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Além disso, devido essa presença de camadas endurecidas, os Plintossolos podem apresentar de-
safios e dificuldades para uso agrícola, isso porque as plintitas podem limitar o crescimento das raízes 
das plantas e afetar a drenagem do solo. No entanto, apesar dessas dificuldades, os Plintossolos ainda 
possuem papel fundamental no bioma cerrado, visto que são essenciais para manter a diversidade e sus-
tentabilidade das atividades agrícolas e ambientais das regiões onde ocorrem (Sganzerla, 2017).

Nota-se, portanto, que os diferentes tipos de solo do cerrado exercem uma atividade indispensável 
para a manutenção da biodiversidade e sustentabilidade do bioma. Cada solo apresenta características 
únicas que fazem diferença no funcionamento do ecossistema do cerrado. A preservação destes solos é 
essencial para dar continuidade a saúde e resiliência do cerrado diante dos diversos desafios climáticos 
e ambientais que ameaçam a integridade do bioma (Diniz et al., 2017).

É necessário um manejo cuidadoso e sustentável, onde tenha como prioridade as características 
individuais de cada tipo de solo, atrelado a políticas públicas que promovam a preservação, evitando 
impactos negativos sobre a estrutura e fertilidade do cerrado (Diniz et al., 2017).

O estado do Tocantins apresenta uma geografia que favorece uma variedade de ambientes e pai-
sagens que refletem na diversidade de sua flora e fauna e um clima que o caracterizam dentro do bioma 
cerrado. É predominantemente tropical com estações chuvosas e secas que variam ao longo do ano. A 
temperatura média no estado varia entre 24º C e 40º C proporcionando um clima bastante quente e 
úmido na maior parte do tempo (Caron et al., 2024). 

Essa combinação de calor e umidade proporcionam condições favoráveis para o crescimento e de-
senvolvimento de uma vegetação típica do cerrado. Além do clima e da umidade favoráveis, os solos típi-
cos do cerrado, presente no estado, também criam condições determinantes para a riqueza biológica. O 
típico do cerrado e que está predominante no estado é o Latossolo, o que favorece o desenvolvimento de 
uma vegetação adaptada para condições de seca e calor típicos do cerrado. Além do Latossolo, o estado 
também conta com outras classes de solos, como Argissolos, Neossolos e Gleissosos (Lima et al., 2019). 

A porção do Cerrado Brasileiro presente no estado está entre uma das regiões mais ricas em bio-
diversidade, possuindo uma variedade notável de flora e fauna, incluindo espécies endêmicas e amea-
çadas de extinção. Possui vegetação de savana tropical, com árvores baixas e retorcidas, além de uma 
grande diversidade de plantas herbáceas e arbustos.
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Na década de 1970, a Organização Mundial da Saúde (OMS) criou o Programa de Medicinas Tra-
dicionais, Complementares e Integrativas (MTCI), visando à formulação de políticas nessa área. Desde 
então, a OMS incentivou os Estados-Membros a desenvolverem políticas públicas para o uso racional 
e integrado da Medicina Tradicional ou Complementar nos sistemas nacionais de saúde. No Brasil, a 
legitimação dessas abordagens começou nos anos 80, especialmente após a criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS), e se fortaleceu com a publicação da Política Nacional de Medicamentos (PNM) em 1998 
(Brasil, 2006; Da Silva; De Oliveira Furtado; Damasceno, 2021).

Em 2000, o Ministério da Saúde convocou um grupo de consultores qualificados, composto por 
médicos e farmacêuticos especializados, para elaborar a Proposta de Política Nacional de Plantas Medi-
cinais e Medicamentos Fitoterápicos. Após um ano de trabalho, esse grupo coordenado pela equipe do 
Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) realizou um Seminá-
rio Nacional para validação do documento. Posteriormente, o Ministério da Saúde consolidou e publicou 
essa proposta, que se tornou a base para a institucionalização da fitoterapia no SUS (Brasil, 2022; Lúcio 
et al., 2024).

Em 2004, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) aprovou quatro resoluções relaciona-
das à fitoterapia, contribuindo para sua legitimação. Essas resoluções abordaram o registro de medica-
mentos fitoterápicos, referências bibliográficas para avaliação de segurança e eficácia, registro simplifi-
cado de fitoterápicos e diretrizes para estudos de toxicidade pré-clínica. Além disso, o Departamento de 
Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos (DAF/SCTIE/MS) elaborou a Relação Nacional de Plantas 
Medicinais de Interesse no SUS (ReniSUS), que inclui 71 espécies vegetais utilizadas em serviços de saúde 
estaduais e municipais (Do Sacramento et al., 2022; Brasil, 2020).

Em 2006, por meio do Decreto Presidencial n. º 5.813, aprovou-se a Política Nacional de Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos. A Portaria Interministerial n. º 2.960 criou o Comitê Nacional de Plantas Me-
dicinais e Fitoterápicos, responsável por monitorar e avaliar o Programa Nacional de Plantas Medicinais 
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e Fitoterápicos. Além disso, a Farmácia Viva foi instituída no âmbito do SUS, permitindo a manipulação 
de fitoterápicos em “oficinas”. Esses marcos históricos demonstram o esforço contínuo do Brasil em pro-
mover o uso seguro e racional das plantas medicinais e fitoterápicos no contexto do SUS (Brasil, 2008).

Segundo o Ministério da Saúde (2009), a Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao 
Sistema Único de Saúde (ReniSUS) é uma lista que contém plantas medicinais e fitoterápicos considera-
dos relevantes para o SUS. Essa relação é desenvolvida com o objetivo de promover o acesso da popula-
ção brasileira a opções terapêuticas baseadas em recursos naturais, como plantas medicinais e produtos 
fitoterápicos, dentro do contexto do sistema público de saúde.

A ReniSUS (2009) é elaborada com base em critérios científicos e técnicos, considerando evidên-
cias de eficácia terapêutica, segurança de uso e relevância para as necessidades de saúde da população. 
A inclusão de uma planta medicinal ou fitoterápica na lista, implica reconhecimento oficial de sua utilida-
de terapêutica e disponibilidade para uso no SUS. Essa lista é periodicamente revisada e atualizada para 
refletir novas descobertas científicas, mudanças nas necessidades de saúde da população e desenvolvi-
mentos na área da fitoterapia. A ReniSUS orienta políticas públicas relacionadas à produção, distribuição, 
prescrição e utilização de plantas medicinais e fitoterápicos no contexto do sistema de saúde pública do 
Brasil.

A Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao Sistema Único de Saúde (ReniSUS) foi 
criada em 2009 pela Portaria GM/MS nº 2.960 e atualmente conta com 71 espécies vegetais. A ReniSUS 
visa orientar pesquisas e estudos sobre plantas medicinais com potencial para gerar produtos de inte-
resse ao SUS, buscando fortalecer a pesquisa científica, direcionando e incentivando pesquisas sobre as 
espécies da ReniSUS, especialmente as nativas brasileiras. Identificar demandas para a legislação subsi-
diando a criação e/ou modificação de leis e normas relacionadas à produção, comercialização e uso de 
plantas medicinais e fitoterápicos. Promover a produção de medicamentos fitoterápicos por laboratórios 
públicos e/ou privados, expandindo o acesso a produtos seguros e eficazes à população e estimular a 
produção de publicações técnico-científicas com foco em plantas nativas brasileiras, contribuindo para o 
avanço do conhecimento científico na área.

Ao longo dos anos, a ReniSUS passou por diversas atualizações e revisões, com a inclusão de novas 
espécies e a exclusão de outras. As principais portarias que regulamentam a ReniSUS são:

Portaria GM/MS nº 2.960, de 29 de dezembro de 2008: Institui a ReniSUS e define seus objetivos. 
Portaria GM/MS nº 788, de 24 de março de 2010: Aprova a primeira edição da ReniSUS, com 71 espécies 
vegetais. Portaria GM/MS nº 834, de 23 de agosto de 2011: Cria a Comissão Nacional de Plantas Medi-
cinais e Fitoterápicos (CNPF). Portaria GM/MS nº 2.677, de 11 de novembro de 2014: Aprova a segunda 
edição da ReniSUS, com 71 espécies vegetais. Portaria GM/MS nº 70, de 24 de fevereiro de 2016: Esta-
belece diretrizes para a produção e a comercialização de plantas medicinais e fitoterápicas. Portaria GM/
MS nº 971, de 3 de maio de 2017: Aprova a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos (Brasil, 
2009, p. 5).

Os objetivos da Relação Nacional de Plantas Medicinais de Interesse ao Sistema Único de Saúde 
(ReniSUS) são multifacetados e abrangem diversas áreas da saúde pública e da conservação ambiental. 
Alguns desses objetivos incluem:
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• Promover o acesso: Garantir que a população brasileira tenha acesso a alternativas terapêuti-
cas baseadas em plantas medicinais e fitoterápicos dentro do Sistema Único de Saúde (SUS), 
ampliando as opções de tratamento disponíveis e proporcionando uma abordagem mais ho-
lística à saúde.

• Valorizar o conhecimento tradicional: Reconhecer e valorizar o conhecimento tradicional as-
sociado ao uso de plantas medicinais por comunidades indígenas, quilombolas e outras popu-
lações tradicionais, integrando esse saber ancestral às políticas de saúde pública.

• Estimular a pesquisa: Fomentar a pesquisa científica sobre o uso terapêutico das plantas me-
dicinais e fitoterápicos, visando à comprovação da eficácia, segurança e qualidade desses re-
cursos naturais, bem como ao desenvolvimento de novas terapias baseadas em evidências.

• Promover o uso sustentável da biodiversidade: Incentivar o uso sustentável da biodiversida-
de brasileira, valorizando as plantas medicinais nativas e contribuindo para sua conservação 
e manejo adequado, reduzindo assim a pressão sobre espécies ameaçadas e ecossistemas 
frágeis.

• Integrar práticas de medicina tradicional e complementar: Integrar práticas de medicina tradi-
cional e complementar ao sistema de saúde pública, reconhecendo a importância da diversi-
dade de abordagens terapêuticas e promovendo uma visão mais ampla e inclusiva da saúde.

• Promover a prevenção de doenças: Contribuir para a promoção da saúde e a prevenção de 
doenças por meio do uso de plantas medicinais e fitoterápicos, incentivando hábitos de vida 
saudáveis e oferecendo opções terapêuticas naturais e acessíveis à população.

Esses objetivos trabalham em conjunto para fortalecer o papel das plantas medicinais e fitoterá-
picos no contexto do sistema de saúde pública brasileiro, promovendo uma abordagem mais integrativa, 
sustentável e inclusiva à saúde e ao bem-estar da população.

O bioma Cerrado possui uma rica flora de plantas medicinais, as quais possuem um potencial te-
rapêutico relevante e podem apresentar diversos benefícios à saúde, utilizando-se no tratamento e pre-
venção de doenças, e o estado do Tocantins, é privilegiado com o bioma Cerrado sendo umas das regiões 
estratégicas e ricas em biodiversidade (Souza, 2006) e com importância para busca de novas moléculas 
ativas de origem natural. 

Por suas propriedades terapêuticas e medicinais, várias plantas medicinais do Cerrado são explo-
radas pelas comunidades tradicionais, obedecendo seus costumes e conhecimentos populares, sendo 
extraídos e coletadas raízes, flores, cascas, folhas, bulbos e a planta inteira. 

A seguir, serão descritas algumas plantas listadas no ReniSUS (Relação Nacional de Plantas Medici-
nais de Interesse ao Sistema Único de Saúde) que estão presentes no cerrado e no estado do Tocantins. 
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Imagem 01. Mil folhas 

Fonte: Flora e Funga do Brasil (2024).

Imagem 02. Alho

Fonte: BioDiversity4All (2024).

Imagem 03. Babosa 

Fonte: Vancouver island grows (2024).

Nome Popular: Mil-folhas, milefólio

Gênero e Espécie: Achillea millefolium

Família: Asteraceae

Origem: Europa, Ásia

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antidiarreico, 
cicatrizante

Método medicinal utilizado: Chá e compressa

Parte da planta: Folhas e flores

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Alho
Gênero e Espécie: Allium sativum
Família: Liliaceae
Origem: Ásia Central
Indicação: Antibacteriano, antiviral, anti-inflamatório, 
anti-hipertensivo
Método medicinal utilizado: consumo cru, cozido ou o 
óleo
Parte da planta: Bulbo
Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Babosa, aloe vera
Gênero e Espécie: Aloe vera
Família: Liliaceae
Origem: África
Indicação: Anti-inflamatório, cicatrizante, laxante, diges-
tivo
Método medicinal utilizado: Suco, gel, pomada
Parte da planta: Folhas
Presença no Tocantins: Sim
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Imagem 04. Gengibre-do-brejo 

Fonte: Tropical Plant Encyclopedia (2024).

Imagem 05. Caju

Fonte: Flora e Funga do Brasil (2024).

Imagem 06. Abacaxi

Fonte: BioDiversity4All (2024)

Nome Popular: Colônia, gengibre-do-brejo
Gênero e Espécie: Alpinia speciosa
Família: Zingiberaceae
Origem: Ásia      
Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antiemético
Método medicinal utilizado: Infusão
Parte da planta: Rizomas
Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Caju
Gênero e Espécie: Anacardium occidentale
Família: Anacardiaceae
Origem: Brasil      
Indicação: Antidiarreico, antimicrobiano, anti-inflamató-
rio
Método medicinal utilizado: Consumo in natura, suco, 
chá da casca
Parte da planta: Castanha, pseudofruto (cajueiro)
Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Abacaxi

Gênero e Espécie: Ananas comosus

Família: Bromeliaceae

Origem: América do Sul      

Indicação: Diurético, digestivo, anti-inflamatório

Método medicinal utilizado: Suco, chá

Parte da planta: Casca, caule

Presença no Tocantins: Sim



26

Imagem 07. Jequitibá

Fonte: Cura Pelas Plantas (2024).

Imagem 08. Pau pereira

Fonte: Fitoterapia Brasil (2024).

Imagem 09. Carqueja

Fonte: BioDiversity4All (2024).

Nome Popular: Jequitibá-rosa, jequitibá-branco

Gênero e Espécie: Apuleia ferrea

Família: Fabaceae

Origem: Brasil  

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antidiarreico

Método medicinal utilizado: Chá, extrato

Parte da planta: Casca

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Pau-pereira, cipó-cruz
Gênero e Espécie: Arrabidaea chica
Família: Bignoniaceae
Origem: Brasil
Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antimicrobiano
Método medicinal utilizado: Chá, extrato
Parte da planta: Casca, folhas
Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Carqueja, carqueja-amarga 
Gênero e Espécie: Baccharis trimera
Família: Asteraceae
Origem: Cerrado
Indicação: Problemas digestivos, má digestão, gases, in-
chaço, hepatite
Presença no Tocantins: Sim
Método medicinal utilizado: Chá, infusão
Parte da planta: Partes aéreas
Presença no Tocantins: Sim
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Imagem 10. Pata-de-vaca

Fonte: Safari Garden (2024).

Imagem 11. Picão-preto

Fonte:  Flora e Funga do Brasil (2024)

Imagem 12. Calêndula

Fonte: Tua Saúde 2024.

Nome Popular: Pata-de-vaca, unha-de-vaca

Gênero e Espécie: Bauhinia forficata

Família: Fabaceae

Origem: Cerrado

Indicação: Diabetes, colesterol alto, hipertensão, doen-
ças do coração

Método medicinal utilizado: Chá

Parte da planta: Casca, folhas

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Picão-preto, carrapicho-de-bode

Gênero e Espécie: Bidens pilosa

Família: Asteraceae

Origem: América do Sul

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antidiurético

Método medicinal utilizado: Chá, infusão

Parte da planta: Partes aéreas

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Calêndula

Gênero e Espécie: Calendula officinalis

Família: Asteraceae

Origem: Europa, Ásia

Indicação: Anti-inflamatório, cicatrizante, antimicrobia-
no

Método medicinal utilizado: Infusão, compressa

Parte da planta: Flores

Presença no Tocantins: Sim
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Imagem 13. Andiroba

Fonte: Eart.com (2024).

Imagem 14. Camomila

Fonte: Fitoterapia Brasil 2024

Imagem 15. Babaçu

Fonte: Flora On (2024).

Nome Popular: Andira, andiroba

Gênero e Espécie: Carapa guianensis

Família: Meliaceae

Origem: América do Sul

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antimicrobiano

Método medicinal utilizado: Uso tópico, óleo

Parte da planta: Sementes

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Camomila

Gênero e Espécie: Chamomilla recutita

Família: Asteraceae

Origem: Europa, Ásia

Indicação: Calmante, sedativo, anti-inflamatório

Método medicinal utilizado: Chá, infusão

Parte da planta: Flores secas

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Babaçu e baguaçu

Gênero e Espécie: Orbignya speciosa

Família: Chenopodiaceae

Origem: Brasil

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antimicrobiano, 
imunoestimulante, cardioprotetora, diurética, antiespas-
módica e cicatrizante

Método medicinal utilizado: Oléo

Parte da planta: Sementes

Presença no Tocantins: Sim
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Imagem 16. Mastruz

Fonte: Flora On (2024).

Imagem 17. Copaíba

Fonte: Biota (2024).

Imagem 18. Cana-do-brejo

Fonte: A Planta da Vez (2024).

Nome Popular: Erva-de-santa-maria, mastruz

Gênero e Espécie: Chenopodium ambrosioides

Família: Chenopodiaceae

Origem: América do Sul

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antimicrobiano

Método medicinal utilizado: Chás ou Suco (com restri-
ções)

Parte da planta: Folhas

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Copaíba

Gênero e Espécie: Copaifera langsdorffii

Família: Fabaceae

Origem: América do Sul

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antimicrobiano

Método medicinal utilizado: Óleos ou cápsulas com o 
extrato em pó

Parte da planta: Frutos

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Cana-do-brejo, colônia

Gênero e Espécie: Costus spicatus

Família: Costaceae

Origem: América do Sul

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antimicrobiano

Método medicinal utilizado: Pó, cápsulas

Parte da planta: Rizomas

Presença no Tocantins: Sim
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Imagem 19. Velame-do-campo

Fonte: Michael A. Gilkey (2018).

Imagem 20. Cúrcuma

Fonte: Sítio da Mata (2024).

Imagem 21. Alcachofra

Fonte: Plants For A Future (2024).

Nome Popular: Velame-do-campo, cipó-cruz, casca-de-
-anta 

Gênero e Espécie: Croton campestris

Família: Euphorbiaceae

Origem: Brasil

Indicação: Anti-inflamatório, analgésico, antimicrobiano 

Método medicinal utilizado: Óleo para uso externo

Parte da planta: Folhas

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Cúrcuma, açafrão-da-índia, gengibre 
amarelo
Gênero e Espécie: Curcuma longa
Família: Zingiberaceae
Origem: Ásia
Indicação: Doenças inflamatórias, dores articulares e 
musculares, colesterol alto
Método medicinal utilizado: Pó, cápsulas, tempero
Parte da planta: Rizomas
Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Alcachofra

Gênero e Espécie: Cynara scolymus

Família: Asteraceae

Origem: Europa, África

Indicação: Doenças digestivas, redução do colesterol 
alto, doenças hepáticas

Método medicinal utilizado: Chá, extrato

Parte da planta: Folhas

Presença no Tocantins: Sim
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Imagem 22. Vassourinha

Fonte: Fitoterapia do Brasil (2023).

Imagem 23. Malva-brava

Fonte: BioDiversity4All (2022)

Imagem 24. Espinheira santa

Fonte: Horto Didático de Plantas Medicinais 

do HU/CCS (2018).

Nome Popular: Alecrim-do-campo, vassourinha, vassou-
rinha-do-campo
Gênero e Espécie: Lippia sidoides
Família: Verbenaceae
Origem: América latina
Indicação: Doenças respiratórias, inflamatórias, proble-
mas digestivos e infecções
Método medicinal utilizado: Chá, Infusão
Parte da planta: Partes aéreas
Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Malva-comum, malva-brava, malva-sel-
vagem

Gênero e Espécie: Malva sylvestris

Família: Malvaceae

Origem: Europa, Ásia, África

Indicação: Doenças respiratórias, inflamatórias, proble-
mas digestivos e problemas na pele

Método medicinal utilizado: Chá, infusão ou uso tópico

Parte da planta: Folhas

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Espinheira Santa, Cancorosa, Espinheira 
Divina, Cancerosa, Sombra de Touro 

Gênero e Espécie: Maytenus ilicifolia

Família: Celastraceae

Origem: América latina

Indicação: Doenças inflamatórias, problemas digestivos, 
infecções 

Método medicinal utilizado: Chá, extrato

Parte da planta: Casca

Presença no Tocantins: Sim
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Imagem 25. Hortelã-pimenta

Fonte: Horto Didático de Plantas Medicinais 
do HU/CCS (2024).

Imagem 26. Melão são caetano

Fonte: Flora e Funga do Brasil (2019)

Imagem 27. Alfavaca

Fonte: Horto Didático de Plantas Medicinais do 
HU/CCS (2023)

Nome Popular: Hortelã-pimenta, hortelã-dos-jardins, er-
va-de-santa-maria

Gênero e Espécie: Mentha pulegium

Família: Lamiaceae

Origem: Europa e Ásia

Indicação: Doenças inflamatórias, respiratórios, proble-
mas digestivos

Método medicinal utilizado: Chá, óleo essencial

Parte da planta: Partes aéreas

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Melão-amargo, maracujá-do-mato, pepi-
no-do-diabo, melão-são-caetano

Gênero e Espécie: Momordica charantia

Família: Cucurbitaceae

Origem: Ásia e África

Indicação: Diabetes mellitus, Hipertensão arterial, pro-
blemas digestivos e infecção

Método medicinal utilizado: Chá

Parte da planta: Frutos

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Manjericão-de-cheiro, manjericão-cravo, 
alfavaca, manjericão-da-horta

Gênero e Espécie: Ocimum gratissimum

Família: Lamiaceae

Origem: Ásia e África

Indicação: Doença respiratória, digestiva e inflamatória

Método medicinal utilizado: Chá, infusão

Parte da planta: Folhas

Presença no Tocantins: Sim
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Imagem 28. Goiaba

Fonte: Horto Didático de Plantas Medicinais do 
HU/CCS (2020).

Imagem 29. Pé-de-porco

Fonte: Flora e Funga do Brasil (2020).

Imagem 30. Salsinha

Fonte: Horto Didático de Plantas Medicinais 
do HU/CCS (2020).

Nome Popular: Goiaba, goiaba-roxa, goiaba-branca, 
goiaba-da-índia

Gênero e Espécie: Psidium guajava

Família: Myrtaceae

Origem: América central e latina

Indicação: Diarreia, controla colesterol, doenças cardía-
cas, fortalece sistema imunológico 

Método medicinal utilizado: Chá, suco das folhas

Parte da planta: Folhas e Frutos

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Portulaca, beldroega, beldroega-rasteira, 
erva-porca, pé-de-porco

Gênero e Espécie: Portulaca pilosa

Família: Portulacaceae

Origem: Ásia, África e Europa

Indicação: Doenças inflamatórias, problemas digestivos, 
doenças de pele e infecções

Método medicinal utilizado: Salada ou Suco

Parte da planta: Folhas, caule

Presença no Tocantins: Sim

Nome Popular: Salsa, salsa-comum, salsa-da-horta, sal-
sa-de-cheiro, salsinha, salseira
Gênero e Espécie: Petroselinum sativum
Família: Apiaceae
Origem: Mediterrâneo
Indicação: Doenças inflamatórias, problemas digestivos, 
doenças de pele, doenças do trato urinário 
Método medicinal utilizado: Consumo in natura, tempe-
ro, chá
Parte da planta: Folhas frescas ou secas
Presença no Tocantins: Sim
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O termo fitoquímica tem sua origem na palavra grega phyto, que significa planta ou vegetal. Nos 

estudos fitoquímicos, busca-se isolar, extrair e purificar os extratos dos metabólitos secundários, amos-
tras biológicas e propriedades das plantas, contendo seu componente químico e molecular, que podem 
ser usados para algum fim medicamentoso, em animais ou humanos (Luís, 2014). 

A fitoquímica trata dos compostos químicos provenientes das plantas, sendo frutas, grãos e legu-
mes, gerando material como forma de proteção contra vírus, bactérias e fungos, além da proteção contra 
a radiação dos raios ultravioletas, os estudos fitoquímicos são responsáveis por extrair das plantas seu 
princípio ativo, com intuito de criar fármacos de base vegetal (Silva et al., 2023).

A flora do cerrado é bem característica, com particularidades que promovem adaptação ao bio-
ma, mudanças nas estações, solo, condições climáticas diárias, chuvas, períodos secos, frio, além da 
exposição radiação ultravioleta (UV), dando a suas espécies nativas grande capacidade de adaptação, 
seus troncos apresentam espessura grossa, suas raízes são profundas e ramificadas na procura de água e 
nutrientes, folhas rígidas e por épocas quebradiças (Borghetti et al., 2023). 

O bioma do cerrado é rico em diversidade e propriedades medicinais no ramo da perfumaria, 
repelentes, óleos, corantes, aromatizantes, produtos de higiene pessoal, farmacológicos e na medicina 
popular, tendo como um dos ativos medicinais os metabólitos secundários (Chaveiro, 2020).

O metabolismo primário das plantas produz uma variedade de compostos orgânicos, cada um com 
sua própria atividade biológica. Dentre os metabólitos secundários identificados em espécies vegetais, 
destacam-se os compostos nitrogenados, os fenólicos (ou fenóis) e os terpenos (ou terpenoides) (Brito; 
Pontes, 2021). 

Os principais compostos fenólicos, encontram-se os flavonoides, ácidos fenólicos, taninos e toco-
feróis, que são antioxidantes naturais abundantemente presentes em frutas, folhas, sementes e outras 
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partes dos vegetais na forma de glicosídios. Os taninos, uma subclasse dos compostos fenólicos, podem 
ser divididos em taninos hidrolisáveis e condensados. Os tocoferóis, também conhecidos como vitamina 
E, são encontrados em vegetais, especialmente em sementes oleaginosas e folhas (Brito; Pontes, 2021).

Dentre os polifenóis, as catequinas destacam-se por seus benefícios à saúde humana, incluindo a 
redução do risco de certos tipos de câncer, diminuição do colesterol sérico e fortalecimento do sistema 
imunológico. Além desses derivados do metabolismo secundário, as saponinas apresentam proprieda-
des detergentes e surfactantes, destacando-se por sua ação antioxidante ao ligarem-se a sais biliares e 
colesterol no trato digestivo, bem como por suas propriedades antitumorais (Kunz; Silva, 2023).

Os flavonoides são um grupo de substâncias naturais com estrutura fenólica variável, amplamente 
encontrados em plantas medicinais, frutas e vegetais. Reconhecidos por sua diversidade estrutural, os 
flavonoides desempenham uma série de funções biológicas importantes, incluindo ação antioxidante, 
efeitos anti-inflamatórios, contribuição para a saúde cardiovascular e potencial anticancerígeno. Suas 
propriedades farmacológicas despertam interesse em pesquisas sobre novos tratamentos e a promoção 
da saúde através da dieta.

As antraquinonas são compostos orgânicos que possuem uma estrutura quinona. Apresentando 
uma variedade de propriedades biológicas, algumas antraquinonas demonstraram atividade antimicro-
biana, efeito laxante e potencial antitumoral. Seu papel na medicina natural é objeto de estudo, especial-
mente em relação ao seu potencial terapêutico em várias condições de saúde.

Os taninos são compostos polifenólicos encontrados em plantas, conhecidos por suas proprieda-
des adstringentes. Além de serem utilizados no tratamento de diarreia e inflamações, os taninos também 
possuem atividade antioxidante e, possivelmente, ação anticancerígena. Seu papel na fitoterapia e na 
promoção da saúde vem sendo cada vez mais reconhecido e estudado.

Os fenóis são compostos orgânicos que contêm um grupo hidroxila ligado a um anel aromático. 
Com propriedades antioxidantes e anti-inflamatórias, os fenóis desempenham um papel importante na 
proteção contra danos celulares e na redução da inflamação no corpo. Seu potencial terapêutico é objeto 
de investigação em diversos campos da medicina e da nutrição.

As saponinas são glicosídeos com propriedades espumantes e detergentes, encontrados em várias 
plantas. Além de sua atividade imunomoduladora e antimicrobiana, algumas saponinas têm sido estuda-
das por seu potencial anticancerígeno. Seu papel na saúde humana está sendo cada vez mais explorado, 
especialmente em relação à sua capacidade de modular o sistema imunológico e combater infecções.

As cumarinas são compostos orgânicos com uma estrutura de lactona, reconhecidas por sua ação 
anticoagulante e possíveis propriedades antioxidantes. Seu potencial terapêutico tem sido investigado 
em diversas áreas, incluindo o tratamento de distúrbios circulatórios e como agentes antioxidantes. O 
interesse em sua aplicação clínica continua a crescer, à medida que mais pesquisas são realizadas para 
entender seus efeitos biológicos e mecanismos de ação.

Rodrigues et al., (2021) realizaram uma triagem fitoquímica com as folhas do pequizeiro (Caryocar 
coriaceum), as folhas foram coletadas, secas em estufa e trituradas em moinho de facas para produção 
do extrato. Após as análises, os autores identificaram propriedades medicinais que possuem ação anti-
-inflamatórias, antialérgicas, antimicrobianas, antifúngicas, antivirais e cicatrizantes.
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Al-barby et al., (2016) realizaram triagens a partir das folhas do Jequitibá-branco (Carinian es-
trellensis), as folhas coletadas foram lavadas, secadas, levadas para a estufa, pulverizadas, trituradas; o 
pó foi reservado em local sobre abrigo de luz e calor, em temperatura ambiente. Foram encontrados 
compostos orgânicos como cumarina e flavonoide, contendo ação antioxidante e ricos em vitamina C. 
Esses resultados despertam interesse quanto à realização de novos fármacos a partir da Carinian es-
trellensis, por seu grande potencial fitoquímico antioxidante.

Nos resultados encontrados na pesquisa de Araruna (2013), as folhas de Caryocar coriaceum ob-
tiveram resultados positivos, nos Grupos de metabólitos secundários (EBH), para flavonoides, taninos 
e triterpenoides; no Grupo (ESM): positivo para flavonoides, taninos e triterpenoides; no Grupo (ESE), 
positivos para quinonas, flavonoides e taninos. Com esses resultados positivos, na maioria dos testes, 
mostra-se que há potencial nas folhas da C.coriacecum, talvez não para Alzheimer, mas para outras pa-
tologias (Araruna, 2012). 

A utilização de flavonoides em tratamento para doenças neurológicas, juntando-se a proteínas 
para combate aos radicais livres, fornecem ação antioxidante; podem assim aumentar a capacidade de 
cognição humana e combater doenças neurológicas (Ayaz et al., 2019).

Ribeiro et al. (2021) realizaram uma triagem fitoquímica a partir do extrato das folhas de Jequitibá 
(C. estrellensis) obtidas em Palmas, Tocantins, produzindo um extrato com n-hexano, um com metanol e 
outro com etanol para realizar uma triagem fitoquímica que será descrita nos parágrafos abaixo.

Os métodos de análise empregados por Ribeiro et al. (2021) seguiram o protocolo delineado por 
Matos et al. (1997), centrando-se em reações colorimétricas e de precipitação para avaliação dos com-
postos fenólicos totais e dos flavonoides totais. Para a quantificação dos compostos fenólicos totais, ado-
tou-se um método colorimétrico, combinando o reagente de Folin-Ciocalteu com o método de precipita-
ção da caseína. Amostras metanólicas contendo extratos de C. estrellensis foram preparadas, utilizando 
o ácido gálico como padrão em concentrações variando de 3 a 100 μg mL-1. A absorbância das amostras 
foi então medida a 760 nm, empregando um espectrofotômetro UV-Vis, e os resultados foram expressos 
em mg equivalentes de ácido gálico (EAG) por grama de extrato de C. estrellensis.

Por sua vez, a determinação dos flavonoides totais seguiu uma abordagem fundamentada no mé-
todo descrito por Soares et al. (2014), com ajustes específicos. Soluções metanólicas do extrato (0,25 mg 
mL-1) e padrões (8-400 μg mL-1) foram preparadas, adicionando-se soluções aquosas contendo ácido 
acético (60% v/v) e piridina (20% p/v). Após um período de 30 minutos no escuro, a absorbância foi me-
dida a 420 nm. Os resultados foram expressos em miligramas equivalentes de rutina (ER) por grama de 
extrato seco. Ambos os ensaios foram conduzidos em triplicata para garantir a precisão dos resultados 
obtidos (Ribeiro et al., 2021).

A determinação das cumarinas totais foi realizada com base na metodologia descrita por Osório e 
Martins (2004), com modificações. Os procedimentos envolveram a transferência de 0,25 mL de extrato 
diluído (1 mg mL-1) em água destilada e uma solução aquosa de acetato de chumbo a 5% para tubos 
de ensaio. Após agitação, as amostras foram acrescidas com água destilada e ácido clorídrico a 1M. As 
amostras permaneceram em repouso por 30 minutos em câmara escura. A absorbância foi medida a 320 
nm, utilizando água destilada como branco. Uma curva de calibração foi construída com diferentes con-
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centrações de cumarinas (alíquotas entre 25-250 μL) usando uma solução padrão de cumarinas. O teor 
de cumarinas totais foi expresso em miligramas equivalentes de cumarinas por grama de extrato seco 
(mg EC 100 g-1 de extrato seco) (Ribeiro et al., 2021).

Além disso, para determinar a capacidade antioxidante, utilizou-se o método de redução do ra-
dical livre DPPH (1,1-difenil-2-picril-hidrazil), conforme descrito por Peixoto Sobrinho et al. (2011), com 
modificações. As amostras de extrato seco foram diluídas em uma solução estoque de DPPH (40 μg mL-1 
em metanol) e mantidas em câmara escura por 30 minutos. A absorbância foi medida a 517 nm em um 
espectrofotômetro UV-Vis. O ácido ascórbico foi utilizado como padrão. Os resultados foram expressos 
em porcentagem de atividade antioxidante (AA) com base na equação fornecida (Ribeiro et al., 2021).

Após realizar os procedimentos metodológicos descritos nos parágrafos anteriores, Ribeiro et al. 
(2021) apontaram que o Jequitibá possui altas concentrações de fenóis totais, especialmente flavonoides 
e cumarinas. Essa produção está associada à ação antioxidante observada nos extratos, principalmente 
no extrato metanólico do órgão aéreo foliar da planta. A comparação com o ácido ascórbico por meio do 
método de sequestro de radicais livres (DPPH) evidencia o potencial citoprotetor dos extratos. 

Syzygium cumini, ou Jambolão, muito encontrado no cerrado tocantinense, foi utilizado por La-
gos et al. (2006). Após a realização da exsicata da planta, incluiu-se frutos com a coloração escura, re-
presentando sinais de maturação, excluindo frutos deteriorados. A casca e polpa foram separadas e 
armazenadas em recipiente frio, freezer a -22°C aproximadamente, indicado para manter a integridade 
das amostras. Posteriormente, realizou-se a secagem em estufa e novamente refrigeração e, logo após, 
dessecador, para manter a umidade.

Santos et al. (2020) realizaram a coleta de frutos de jamelão (azeitona roxa) e determinaram os 
metabólitos secundários através das polpas e cascas que inicialmente foram congeladas e submetidas ao 
liofilizador por túnel, e posteriormente analisaram a presença de Antraquinonas, Alcaloides, Flavonoi-
des, Saponinas, Taninos, testando positivo para todos os metabólitos, menos saponinas.

A triagem fitoquímica do Jamelão foi realizada para avaliar pontos como umidade, resíduos mi-
nerais, proteína, carboidratos totais, fibras e comparar com outras pesquisas sobre o mesmo fruto em 
outras regiões do país. Na análise fitoquímica, Vizzotto e Fetter (2009) confirmaram a existência de ta-
ninos, flavonoides, antraquinonas, alcaloides e saponinas. Os compostos fenólicos presentes em maior 
quantidade nas sementes do que na polpa sugerem alto potencial na extração desse extrato, para fins 
cosméticos, farmacológicos, alimentícios e função antioxidante.

Pouteria ramiflora, conhecida popularmente como Figo do cerrado ou Curriola, apresenta fruto 
comestível, muito usado para o tratamento de diversas doenças como febre, úlceras, inflamações e dia-
betes. Suas raízes são usadas para o tratamento de verminoses, além de ser utilizada pela população 
para tratamento da obesidade e hiperlipidemias (Junior et al., 2009).

Almeida et al. (2021) realizaram uma prospecção fitoquímica da Pouteria ramiflora, conhecida 
vulgarmente como curriola ou figo do Cerrado. O estudo analisou o teor de fenóis totais e a atividade 
antioxidante de extratos e frações orgânicas de folhas e galhos da espécie medicinal e alimentícia da 
planta, usando o ensaio do DPPH. A análise fitoquímica revelou a presença de flavonoides, taninos, sa-
poninas, alcaloides e triterpenos/esteroides nas diferentes amostras. O extrato em etanol dos galhos de 
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P. ramiflora demonstrou o maior teor de fenóis totais e maior atividade antioxidante frente ao radical 
DPPH em comparação com outras amostras, com valores de 132,73±2,5 mg EAG. g-1 e CE50 de 46,98 µg. 
mL-1, respectivamente. 

Esses resultados sugerem que a P. ramiflora é uma importante fonte de antioxidantes naturais e 
pode ser considerada para o tratamento de doenças associadas ao estresse oxidativo.

Essa espécie (Pouteria ramiflora) de planta é caracterizada pela presença de flavonoides e tri-
terpenos. A ingestão de compostos fenólicos tem sido associada a uma menor incidência de doenças 
crônico-degenerativas, sendo que os flavonoides atuam como marcadores quimiossistemáticos (Silva et 
al., 2009).

O Manacá (Spiranthera adoratissima) apresenta em sua composição sesquiterpenoide, monoter-
pênicos, cumarinas e alcaloides. A espécie possui atividades anti-inflamatórias e inseticidas naturais. 
Dentre as atividades biológicas das cumarinas, destacam-se suas atividades antiprotozoárias, antimalá-
ricas, atividade estimulante da memória, antitumorais, antifúngicas, anti-inflamatórias, antioxidantes, 
entre outras (Jalhan et al., 2017).

Fonseca et al. (2019) produziram um extrato etanólico a partir das folhas do alho (Allium sativum), 
o qual apresentou resultados positivos para a presença de cumarinas, terpenoides, esteroides e alcaloi-
des. A atividade antioxidante foi avaliada utilizando o método de sequestro do radical DPPH, com uma 
concentração de 0,06 mM. A absorbância foi medida utilizando um espectrofotômetro UV/Vis, com com-
primento de onda na região de 520 nm. Os resultados da avaliação antioxidante mostraram que a maior 
atividade inibitória foi observada nas folhas, com uma inibição de 66,5%, e nos bulbos de alho, com uma 
inibição de 87,65%. O IC50 foi calculado a partir de uma curva de regressão linear, sendo 1.041,6 ppm 
para o extrato etanólico das folhas e 282,6 ppm para o extrato etanólico dos bulbos. 

A toxicidade dos extratos foi avaliada, e os resultados indicaram que os extratos das folhas e dos 
bulbos apresentaram respostas satisfatórias. O extrato das folhas apresentou uma dose letal (DL50) de 
631,255 ppm, enquanto o extrato dos bulbos apresentou uma DL50 de 39,355 ppm quando testados 
no crustáceo Artemia salina. A ausência de toxicidade sugere a necessidade de estudos adicionais para 
investigar as propriedades biológicas e terapêuticas desta espécie (Fonseca et al., 2019).

Marmitt e Rempel (2016) confeccionaram um extrato aquoso em triplicata de uma amostra de 
Bauhinia forficata, conhecida como pata de vaca. Para avaliar a presença de esteroides e triterpenoides, 
os autores realizaram a reação de Liberman-Burchard, em que a coloração verde ou azul indicam a pre-
sença dos compostos respectivamente. Já para a identificação de taninos, foi utilizada solução alcoólica 
de cloreto férrico (FeCl3), e para o teste de flavonoides, empregou-se a técnica de Harborne, em que a 
coloração vermelha indica a presença de flavonas, a coloração violácea indica flavanonas e a cor amarela 
a presença de flavonóis. Além disso, verificaram também a presença do constituinte majoritário de B. 
forficata, o flavonoide kaempferitrina através da cromatografia em camada delgada (CCD). 

A prospecção fitoquímica revelou a presença de taninos condensados e flavonoides. Notavelmen-
te, os três espécimes de B. forficata analisados apresentaram o metabólito kaempferitrina.
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A utilização de tipos vegetais no tratamento de enfermidades é uma tradição que remonta tradi-
ção aos primeiros tempos da civilização. Nas sociedades primitivas, onde as mulheres, principalmente, 
assumiam a responsabilidade de extrair os elementos ativos das plantas para combater enfermidades 
presentes entre os membros da comunidade. Conforme essas comunidades aprimoravam suas capaci-
dades para satisfazer suas demandas de subsistência, papéis específicos começaram a ser desenvolvidos 
e estabelecidos para cada indivíduo. Assim, o curandeiro surgiu, encarregado de desenvolver compostos 
que levavam em sua composição a utilização de fitoterápicos, que só eram revelados seletivamente a 
pessoas devidamente preparadas (França et al., 2008).

Concomitantemente a esse significativo influxo de recursos naturais, o saber referente ao manejo 
dessas vegetações também permeia a sociedade brasileira, visto que são saberes que tipicamente são 
transmitidos de uma geração para outra, contudo, carecendo dos critérios científicos que regem a efeti-
vidade do tratamento (De Paula et al., 2010; Vargas et al., 2019).

As aplicações das plantas são frutos de uma confluência de influências culturais, incluindo as dos 
colonizadores europeus, indígenas e africanos. No entanto, de forma abrangente, o saber popular é ela-
borado por comunidades culturais que mantêm uma relação estreita com o meio ambiente, observando-
-o atentamente em suas atividades cotidianas e explorando suas capacidades, preservando e ampliando 
esse legado através de uma abordagem sistemática e contínua de utilização desses elementos presentes 
na natureza brasileira (Firmo et al., 2011).

Considerando que a biodiversidade desempenha um papel fundamental na perpetuação da vida e 
na harmonização dos ecossistemas, torna-se de suma importância o registro e a catalogação de saberes 
relacionados às plantas medicinais. Isso visa não apenas ampliar o entendimento acerca da significância 
dessas espécies para o ecossistema amazônico, mas também contribuir para a salvaguarda de seu valioso 
patrimônio genético, cuja preservação é vital para a continuidade da biodiversidade e a manutenção do 
equilíbrio ambiental na região (Bensusan, 2008).
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Capítulo IV
Potencial medicinal das plantas nativas do Cerrado
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Apesar do avanço notável da medicina moderna em muitos países, a Organização Mundial da 
Saúde aponta que aproximadamente 80% das nações em desenvolvimento ainda dependem significati-
vamente das propriedades terapêuticas das plantas medicinais para suprir as necessidades de cuidados 
primários de saúde, estes que visam a prevenção, diagnóstico precoce, tratamento e manejo de doenças 
comuns e crônicas (Verdam, 2010).

Em virtude de sua localização geográfica próxima aos trópicos e das condições climáticas favorá-
veis, o Brasil abriga uma vasta gama de espécies vegetais com potencial terapêutico (Costa; Marinho, 
2016). Nesse contexto, emerge a prática da medicina popular, que evidencia os diversos saberes cons-
truídos ao longo do tempo pelas comunidades tradicionais brasileiras. Esses conhecimentos são trans-
mitidos de forma oral, de geração em geração, por indivíduos que possuem uma compreensão empírica 
adquirida através de suas vivências e experiências. Através desses saberes ancestrais, a população tem 
acesso a uma fonte de cuidados de saúde que complementa (Pereira; Cunha, 2015).

No entanto, é importante ressaltar que o uso de plantas medicinais também pode acarretar uma 
série de consequências adversas para a saúde, sejam elas decorrentes de uma administração isolada, 
inadequada, prolongada ou em associação com medicamentos convencionais ou mesmo com outras 
plantas e produtos fitoterápicos. Esses efeitos indesejáveis podem variar desde reações alérgicas até in-
terações medicamentosas graves, destacando a necessidade de uma abordagem cautelosa e informada 
ao utilizar esses recursos terapêuticos naturais (Machado et al., 2014; Enioutina et al., 2017).

A aceitação e incorporação dos saberes fitoterápicos pela população brasileira são amplamente 
influenciadas, em grande medida, pelo elevado custo e pela elevada toxicidade associada aos medica-
mentos de origem sintética, somados à inacessibilidade aos serviços de saúde por parte da população. 
Esses fatores, ao promoverem um cenário de busca por alternativas terapêuticas mais acessíveis e se-
guras, contribuem significativamente para a crescente procura por medicamentos de origem vegetal 
(Batista et al., 2012).

Diante disso, tais métodos terapêuticos gradualmente se inserem nos domínios da saúde pública 
por meio do Sistema Único de Saúde (SUS), fortalecidos por organizações de renome como a Organiza-
ção Mundial da Saúde (OMS), a qual reconhece a medicina tradicional como um recurso coadjuvante no 
processo de cuidado à saúde, contribuindo para a diversificação e a complementaridade das abordagens 
terapêuticas disponíveis à população (Evangelista et al., 2013).

Os recursos naturais presentes no ecossistema do cerrado, particularmente os fitoterápicos, as 
comunidades se beneficiam da rica diversidade vegetal local, utilizando-a para diversos fins terapêuticos 
e medicinais, em um processo que reflete a profunda interação entre as pessoas e o ambiente ao seu 
redor (Evangelista et al., 2019).

De modo geral, a exploração dos recursos naturais do Cerrado segue uma prática extrativista, na 
qual a atividade de coleta e extração dos elementos naturais úteis para aqueles indivíduos é conduzida 
diretamente no ambiente natural. Esse método envolve uma interação direta com o ecossistema, onde 
os habitantes aproveitam os recursos disponíveis de forma sustentável, contribuindo para a sua preser-
vação e para a continuidade das práticas tradicionais de uso dos recursos naturais (Ribeiro et al., 2008).
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O Cerrado brasileiro, possui uma diversidade ampla em espécies nativas com potenciais fitote-
rápicos e medicinais. Grande parte das plantas do cerrado são usadas na cultura popular, com o fito de 
tratar patologias. Muitas das plantas com potencial terapêutico e farmacológico no cerrado são ainda 
randomizados em estudos para uma possível classificação e comprovação científica diante de seu uso, o 
que pode ser ampliado no SUS, a partir de coletas feitas pela Anvisa (Dias et al., 2023).

Diante disso, vale ressaltar que o território do Tocantins é reconhecido por abrigar uma das re-
giões mais integralmente conservadas do bioma Cerrado (Sano et al., 2010). Essa preservação notável é 
fundamental para a manutenção da biodiversidade e dos ecossistemas do cerrado, contribuindo para a 
proteção de espécies vegetais e animais característicos desse bioma (Campolina et al., 2012).

Um aspecto de significativa relevância na porção central-norte do bioma Cerrado, notadamente 
no estado do Tocantins, é a abundância e diversidade de zonas de tensão ecológica presentes nessa re-
gião (Seplan, 2012). Essa complexa interação de diferentes ecossistemas pode exercer impactos substan-
ciais sobre a estrutura e a dinâmica da vegetação, influenciando não apenas a composição florística, mas 
também a distribuição e a abundância de espécies lenhosas. Essa dinâmica ecológica tem sido objeto de 
estudo em diversas pesquisas científicas (Françoso et al., 2016; Mota, 2016), destacando a importância 
de se compreender os padrões e processos que regem a biodiversidade e a ecologia dessa região.

Essa circunstância, somada à heterogeneidade ambiental em relação ao relevo, tipos de solo e 
características climáticas, pode ocasionar a formação de regiões com particularidades ambientais espe-
cíficas e influenciar não apenas a variedade de espécies presentes, mas também a abundância relativa 
de cada uma delas. Essa complexa interação entre os diversos elementos do ambiente, ao longo do 
tempo, tem sido objeto de estudo em diferentes disciplinas científicas, evidenciando a importância de 
compreender os padrões e processos que moldam a biodiversidade e a ecologia dessas regiões que são 
abarcadas pelo cerrado (Felfili et al., 2008)

As disparidades nos elementos ambientais, como as variações climáticas, a diversidade de carac-
terísticas do solo e a proximidade com diferentes tipos de vegetação circundante, têm sido identificadas 
como fatores cruciais na determinação da distribuição das espécies e na configuração da dinâmica ve-
getal (Silva et al., 2008; Reatto et al., 2008). Apresenta-se como um fator fundamental para elucidar os 
padrões e processos que influenciam a biodiversidade e a dinâmica das comunidades vegetais no bioma 
cerrado (Françoso et al., 2016).

As diferenças nos elementos ambientais ou em suas combinações ao longo do extenso território 
do bioma Cerrado são apontadas como fatores primordiais na geração da heterogeneidade das suas for-
mações vegetais. Além disso, essas variações influenciam significativamente a diversidade de espécies e 
a estruturação das diversas fitofisionomias presentes na região dentre as frutas, flores e vegetação em si, 
assim demonstrando que esse ambiente acompanha uma pluralidade de elementos em sua construção 
(Mews et al., 2016). 

No contexto nacional, identificam-se cinco regiões caracterizadas pela abundância de espécies 
vegetais com potencial medicinal: Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Pantanal Mato-Grossense, Cer-
rado e Caatinga. Em algumas dessas áreas, ocorrem plantas medicinais que são tradicionalmente reco-
mendadas pela população, contudo, ainda carecem de investigações científicas abrangentes, abarcando 
análises químicas, farmacológicas e toxicológicas (Almeida, 2011).
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Vale ressaltar ainda que, o cerrado representa a segunda maior formação vegetal da América do 
Sul, abrangendo cerca de um quarto do território brasileiro, sendo que 80% dessa extensão encontra-
-se nos estados de Minas Gerais e Mato Grosso. Esse bioma desempenha um papel crucial como uma 
fonte de recursos econômicos, impulsionando o desenvolvimento de diversas unidades federativas. “Em 
Goiás, cobre 97% do território; no Tocantins, 91%; no Maranhão, 65%; em Mato Grosso do Sul, 61%; em 
Minas Gerais, 57%. E no Distrito Federal, ocupa a totalidade do território” (Chagas, 2014, p. 27). 

Essas regiões oferecem um ambiente propício para o estudo e a exploração sustentável das pro-
priedades terapêuticas das plantas nativas, contribuindo não apenas para a preservação da biodiversi-
dade, mas também para a promoção da saúde e o bem-estar das populações locais e além de recursos 
econômicos sustentáveis para a região.

Portanto, é de suma importância direcionar investimentos para a ampliação da pesquisa e do 
estudo voltados à descoberta de novas espécies vegetais e seus componentes ativos. Esse empenho 
deve-se concentrar especialmente em comunidades étnicas, como os povos indígenas, caboclos, ribei-
rinhos, quilombolas, seringueiros, pescadores, pequenos agricultores e extrativistas, que possuem um 
vasto conhecimento sobre essas plantas e seus ecossistemas, por fazerem uma maior utilização desses 
componentes no cotidiano (Vásquez et al., 2014). 

Partindo dessa premissa, constata-se que apesar dos estudos e avanços tecnológicos contempo-
râneos, essa prática ancestral ainda não alcançou uma ampla abrangência no território brasileiro entre 
toda a população, pois, de certa forma, permanece atendendo as necessidades e expectativas de comu-
nidades específicas e o conhecimento não está sendo propagado para todos os cidadãos, o que auxilia no 
desconhecimento por parte do público sobre alguns fitoterápicos (Mota et al., 2022).

As vantagens associadas às amplas possibilidades de utilização das plantas encontradas no cer-
rado são frequentemente citadas em periódicos científicos e inquestionáveis sobre a sua diversidade e 
eficácia. Essas plantas representam uma alternativa promissora que pode contribuir significativamente 
para o tratamento de diversas enfermidades entre a população e pecuária regional, tendo em vista que 
essas práticas servem como aporte para a nutrição e cura dos animais. Além disso, destacam-se por não 
apresentarem toxicidade nem efeitos colaterais indesejáveis, oferecendo ainda a vantagem de serem de 
fácil acesso na natureza ou de cultivo descomplicado (Filho, 2014; Silva, 2013). Essa abordagem, emba-
sada no conhecimento tradicional associado às propriedades medicinais das plantas do cerrado, reflete 
uma integração valiosa entre a sabedoria ancestral e as necessidades contemporâneas da pecuária e da 
agricultura.

A prática do uso e cultivo de plantas medicinais assume um papel de extraordinária importân-
cia, não somente por sua contribuição na revitalização do patrimônio natural e cultural, mas também 
por seu potencial em estimular a sociedade a explorar de maneira mais ampla os recursos terapêuticos 
oferecidos pela natureza. Ademais, essa prática é fundamental para promover a preservação da vasta 
biodiversidade existente, através da adoção de métodos de cultivo sustentáveis e da valorização do co-
nhecimento tradicional associado ao manejo dessas espécies vegetais, logo, o uso e cultivo de plantas 
medicinais se apresenta como uma estratégia relevante não apenas para a saúde humana, mas também 
para a conservação dos ecossistemas e para o fortalecimento dos laços entre as comunidades e seu en-
torno natural (Souza et al., 2015).
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No vasto ecossistema do Cerrado brasileiro, dentre a diversidade de espécies vegetais que flores-
cem, várias delas são empregadas pelas comunidades tradicionais em diferentes regiões, graças às suas 
marcantes propriedades para a cura de enfermidades (Oliveira, 2011). 

Além disso, é notável que muitas dessas plantas possuem um potencial alimentício considerado 
“não convencional”, devido às suas características nutricionais singulares, como o sabor. Esse fato res-
salta não apenas a relevância ecológica do Cerrado, mas também sua íntima relação com o patrimônio 
cultural e histórico das populações que habitam essas áreas. A interconexão entre as práticas ancestrais 
de uso dessas plantas e sua função ecológica no bioma destaca a importância de preservar não apenas a 
biodiversidade, mas também os conhecimentos tradicionais associados a ela (Oliveira, 2011).

Dentre as espécies vegetais do Cerrado brasileiro, muitas são utilizadas por comunidades tradicio-
nais de cada região, devido às importantes propriedades medicinais que possuem (Oliveira, 2011). Além 
disso, muitas possuem potencial alimentício “não convencional”, dadas suas características nutricionais, 
demonstrando que, além de sua importância ecológica, o Cerrado está entrelaçado com o patrimônio 
cultural e histórico dos povos.  

As plantas fitoterápicas são classificadas em 4 grupos com base nas diferenças entre os sintomas e 
causas das doenças, patologias. São divididas em doenças do aparelho digestivo, doenças que afetam o 
aparelho respiratório, doenças que envolvem o processo cicatricial e verminoses (Santiago, 2020).

A Farmacopeia do Cerrado lista um total de 67 tipos de plantas mais utilizadas em tratamentos, 
sendo: açoita-cavalo, alcaçuz, alecrim do cerrado, algodãozinho, amarelão ou escorrega macaco, ananás 
de raposa, angico, araticum, aroeira, assa-peixe, bacurau ou casadinho, bacuri, barba de bode, barbati-
mão, batata de purga, batata de tiú, buriti, cana de macaco, caninana, cansanção, capim agreste, capotão 
da folha larga, carapiá, catinga de porco, catuaba, chanana, chapéu de couro, copaíba, cordão de são 
francisco, craíba, embaúba, erva de bicho, erva de são francisco, fedegoso, folha de carne, grão de galo, 
inharé, ipê-roxo, jalapa, jambu, japecanga, jatobá, jurubeba, lacre, malícia, manacá, mangaba, maruleite, 
moreira, mucuíba, pacari, para tudo, pata de vaca, pau cascavel, pau de leite, pau ferro ou jucá, pega 
pinto, pequi, pustemeiro, sambaíba ou lixeira, sangra d’água ou pau são manuel, sete sangrias, sucupira 
amarela, tiuzinho, unha de gato, vereda e vergateza (Santiago, 2020).

Em um estudo foi feita a coleta de 15 espécies nativas do cerrado, de forma a analisar as suas 
propriedades farmacológicas e terapêuticas, de forma a contribuir para uma análise mais detalhada e, 
posteriormente, uma popularização dos efeitos medicamentosos. Das 15 espécies coletadas, 9 são de 
famílias diferentes, sendo a família Fabaceae com maior representação entre as coletadas, devido a sua 
popularidade em nível mundial, com uma utilização maior na medicina popular e na fitoterapia. Famílias 
coletadas: Anacardiaceae, Annonaceae, Asteraceae, Bixaceae, Caryocaraceae Fabaceae, Melastomata-
ceae, Moraceae e Myrtaceae (Dias et al., 2023).

A família Fabaceae, com representantes Anadenanthera sp, Bowdichia virgilioides, Copaifera lan-
gsdorffii, Hymenaea courbaril, Pterodon emarginatus e Stryphnodendron adstringens, popularmente 
conhecidos na cultura popular, como, Angico, Sucupira-preta, copaíba, jatobá, sucupira-branca e barba-
timão, respectivamente, são espécies com uma ampla gama de flavonoides (Dias et al., 2023).
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Os flavonoides possuem potencial antimicrobiano, inibindo a atividade bacteriana nas células hos-
pedeiras, retardando o crescimento da população bacteriana, sendo fundamentais na redução de custos 
de antibióticos com alto custo, de maneira a popularizar o seu uso nas populações vulneráveis, econo-
micamente, as quais apresentam dificuldades em acessar os serviços de saúde prestados pelo Estado 
(Kowalski et al., 2020).

Da família Asteraceae, a Lychnophora ericoides, conhecida, como arnica-brasileira, contém pro-
priedades que auxilia no tratamento de hematomas, redução de inchaços, alívio de dores musculares 
nas regiões inferiores do corpo, o uso como repelente, além de possuir propriedades anti-inflamatórias 
(Dias et al., 2023).

Ademais, na família Anacardiaceae, a Myracrodruon, conhecida como aroeira-preta, é utilizada, 
devido às propriedades contidas em suas cascas, como adstringente, analgésico, anti-inflamatório, anti-
bacteriano, bem como no tratamento de inflamações na pele, gengiva e garganta (Ferreira, 2021).

Na família Caryocaraceae, encontra-se o pequi, popularmente conhecido no cerrado, uma planta 
com diversas propriedades benéficas para o tratamento de várias condições que afetam o organismo hu-
mano, tais como distúrbios intestinais, cicatrização de feridas, gripes, resfriados e distúrbios estomacais. 
Destaca-se o uso do óleo extraído da planta para tratar patologias como a bronquite e desempenhar um 
papel antifúngico (Dias et al., 2023).

Na família Myrtaceae, a Campomanesia sp, conhecida como gabiroba-do-cerrado, possui proprie-
dades no tratamento de infecções, prevenção de doenças e fortalecimento do sistema imunológico hu-
mano. A infusão de suas folhas é utilizada no tratamento de cistite e uretrite (Goldoni, 2017).

Da família Melastomataceae, têm-se a Miconia albicans, conhecida como canela-de-velho, am-
plamente usada no tratamento de artrite, artrose, fibromialgia e inflamações articulares. Além disso, 
suas propriedades fitoterápicas incluem antioxidantes, anti-inflamatórios, analgésicos e antimicrobianos 
(Xavier et al., 2023).

Em um estudo transversal de cunho correlacional, analítico e descritivo com abordagem quantita-
tiva realizado com idosos sobre a utilização de plantas fitoterápicas para automedicação, foram listadas 
41 espécies, incluindo o uso das folhas, caules, raízes, flores, frutos e óleos para autotratamento. Foram 
identificadas 11 formas de preparo, como xarope, suco, tintura, elixir, inalação e infusão (Barbosa et al., 
2023).

A planta mais utilizada pelo grupo pesquisado foi o buriti, do gênero Mauritia flexuosa, devido às 
suas propriedades cicatrizantes, anti-inflamatórias, vermífugas e antimicrobianas. O método de preparo 
mais comum foi a infusão, que envolve ferver a parte da planta em água por um determinado período 
(Barbosa et al., 2023).

A diversidade de plantas do cerrado proporciona uma ampla variedade de funções e usos, incluin-
do a produção de fitocosméticos. Plantas como Eugenia dysenterica, Caryocar brasiliensis, Annona cras-
siflora e Hancornia speciosa são conhecidas por suas propriedades antienvelhecimento. Essas plantas, 
também conhecidas como cagaiteira, pequi, araticum e mangaba, contêm metabólitos secundários que 
apresentam diversas atividades benéficas (Santi et al., 2023).
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A cagaiteira demonstrou capacidade de inibir a elastase e a colagenase. O pequi apresentou ati-
vidade antimicrobiana contra diversos patógenos, além de promover neovascularização do tecido le-
sionado e fibroplasia. O araticum e a mangabeira mostraram-se eficazes na produção de antioxidantes, 
sendo utilizados em xampus para hidratação do couro cabeludo. O coco de babaçu produz um óleo com 
propriedades hidratantes, utilizado em cremes para hidratação corporal e facial (Santi et al., 2023).
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A utilização de plantas medicinais para promoção da saúde humana é um conhecimento trans-
mitido de geração em geração, fortalecendo laços e respondendo a uma real necessidade diante de sua 
utilização na fitoterapia para o tratamento de doenças. Isso é especialmente relevante dado o acesso 
desfavorecido a medicamentos pela maior parte da população, que depende de recursos terapêuticos 
locais e da fauna própria da região onde residem. Nesse contexto, as plantas fitoterápicas surgem como 
uma oportunidade no enfrentamento das diversas condições de saúde que afetam uma grande parcela 
da população e que carecem de recursos para obtenção de medicamentos (Barbosa et al., 2023).

As plantas medicinais representam uma fonte rica e diversificada de princípios ativos, cuja utilida-
de varia de acordo com a parte da planta utilizada, seja raiz, folha, flor ou caule. Essa prática tem raízes 
profundas na cultura brasileira, influenciada não apenas pelos europeus e africanos durante a coloniza-
ção, mas também pela rica tradição indígena já presente no país. Com uma biodiversidade invejável, o 
Brasil abriga cerca de 25% da flora mundial em seu patrimônio genético territorial, o que o torna um ver-
dadeiro berço de descobertas para novos tratamentos medicinais (Da Silva; Da Rocha Nogueira, 2023).

Com base na Organização Mundial da Saúde (OMS), mais da metade da população mundial de-
pende do uso de plantas para tratamento de doenças. No Brasil, esse número é ainda maior, com a 
população idosa sendo a faixa etária que mais recorre à fitoterapia em seu dia a dia. Muitos enxergam a 
fitoterapia como uma oportunidade de tratamento para diversas patologias, como diabetes e hiperten-
são, porém, frequentemente carecem do conhecimento prévio e necessário para sua utilização adequa-
da (Beleza, 2016).

Dessa forma, fica evidente a necessidade de conscientização e disseminação do conhecimento 
acerca da fitoterapial. Além disso, estudos científicos devem ser realizados para validação do uso das 
plantas medicinais, identificando seus princípios ativos e mecanismo de ação, além de abordar questões 
sociais e econômicas que também influenciam diretamente no uso da fitoterapia pela população (De 
Abreu; De Carvalho Abreu, 2022).
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Capítulo V
Desafios, oportunidades e perspectivas futuras na 

utilização de plantas medicinais no Cerrado
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A ampla utilização da fitoterapia está relacionada às condições socioeconômicas da população, 
que vê nessa abordagem da medicina uma alternativa de tratamento para evitar recorrer aos serviços 
de saúde. Essa população confia em conhecimentos transmitidos ao longo das gerações, considerados 
tradicionais. A dificuldade de acesso aos serviços de saúde contribui para a valorização dessas tradições. 
Embora as plantas fitoterápicas possuam propriedades farmacológicas e medicinais, seu uso indiscrimi-
nado pode levar a toxicidades e redução dos efeitos de outros medicamentos, especialmente entre os 
idosos (Lima, 2020).

Este uso dos fitoterápicos de forma indiscriminada pode resultar em uma gama de efeitos adver-
sos que carecem de atenção. Dependendo dos compostos ativos presentes em algumas plantas podem 
ser tóxicos quando utilizados em dose elevada ou por períodos prolongados, o que pode lesionar órgãos 
como fígado, rins ou até mesmo comprometer o sistema nervoso.  Além disso, a interação medicamento-
sa entre um fitoterápico e um medicamento que pode alterar a eficácia ou impulsionar o risco de efeitos 
colaterais (Silva Vargem et al., 2022).

Além disso, os fitoterápicos produzidos de forma inadequada e ou armazenados de maneira in-
correta podem estar suscetíveis a contaminação de microrganismos patogênicos como bactérias, fungos 
ou até mesmo metais pesados, logo, o consumo destes fitoterápicos contaminados pode resultar em 
reações alérgicas, infecções ou intoxicações alimentares, sendo as mulheres as mais vulneráveis. (Silva 
Vargem et al., 2022).

Ao enfrentarem desafios no que tange o acesso à saúde e por carregarem a responsabilidade de 
cuidar não só de si, as pessoas chefes de família acabam recorrendo a estes produtos por se tornarem 
acessíveis ao contrário de tratamentos convencionais (Costa; Queiroz; Brito, 2023).

As mulheres são as maiores usuárias de plantas medicinais, devido a diversos fatores, como baixa 
escolaridade, condição socioeconômica desfavorável e dificuldade de acesso aos serviços de saúde. A 
inclusão da fitoterapia no Sistema Único de Saúde (SUS) é um desafio, pois muitos recursos fitoterápicos 
são utilizados pela população devido ao baixo custo e fácil acesso (Costa; Queiroz; Brito, 2023).

Um dos principais desafios enfrentados pelo SUS é a ausência da regulamentação, padronização, 
produção e comercialização de fitoterápicos. Sem critérios básicos relacionados a estes processos, há 
um risco muito grande de haver uma variação na potência e na composição dos produtos disponíveis no 
mercado, comprometendo sua eficácia e segurança (Barbosa et al., 2023).

Uma pesquisa desenvolvida nas Unidades Básicas de Saúde (UBSs) municipais do Rio de Janeiro 
destacou que as normas exigidas da Anvisa, baseadas em padrões internacionais, é outro obstáculo para 
o crescimento e a permanência das empresas brasileiras no setor de fitoterápicos. Quando esses medi-
camentos são produzidos por empresas transnacionais, geram custos financeiros e recursos tecnocientí-
ficos nas quais empresas brasileiras não conseguem suprir, sendo descartado do mercado. Isso destaca 
como a expansão científica e tecnológica ocorre de forma desigual em diversas regiões. Também, a ar-
gumentação sobre a ineficácia dos fitoterápicos, em razão da ausência de comprovação científica, não 
apenas impede que muitas empresas atuem no mercado por falta de capital para atender às normas, 
mas auxilia a desvalorização do conhecimento popular (Castro; Pedrosa, 2021).
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Além disso, os profissionais de saúde da atenção básica não tem buscado prescrever  e orientar 
sobre o uso da fitoterapia aos usuários do sistema de saúde. A orientação adequada por parte dos pro-
fissionais pode reduzir reações adversas e minimizar os riscos à saúde, evitando interações medicamen-
tosas que podem comprometer a eficácia dos tratamentos ou causar danos ao organismo (Barbosa et 
al., 2023).

Quando os pacientes não possuem o conhecimento adequado sobre fitoterápicos, muitas vezes 
recorrem à automedicação ou a fontes não confiáveis de informação, o que pode aumentar o risco de 
complicações à saúde. Diante desses desafios, torna-se evidente a necessidade de educar e capacitar os 
profissionais de saúde sobre o uso correto da fitoterapia, garantindo, assim, uma assistência de qualida-
de (Matos et al., 2018).

Estas capacitações podem ser realizadas através de programas de formação continuada, workshops 
ou demais cursos que abordem sobre a fitoterapia, preparando os profissionais para fornecer uma assis-
tência adequada para os pacientes, abordando informações pertinentes como indicações dos fitoterápi-
cos, dosagem, efeitos colaterais e interações medicamentosas (Matos et al., 2018).

Ainda convém lembrar que a implementação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Com-
plementares, em conformidade com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde e a Política Nacional 
de Plantas Medicinais e Fitoterápicos, surge como resposta às demandas da população brasileira, visan-
do integrar a medicina moderna com os saberes populares das plantas medicinais, assegurando o acesso 
seguro e racional a esses medicamentos.

Entretanto, mesmo com essa integração, evidencia-se uma lacuna na Atenção Primária à Saúde 
(APS), como a falta de capacitações e interesse dos gestores e profissionais de saúde. Além disso, a es-
cassez de estudos e pesquisas sobre plantas medicinais no contexto da atenção básica em saúde dificulta 
sua integração como disciplina essencial nas grades curriculares das instituições de ensino superior, fa-
zendo com que a temática não chegue as comunidades (Da Cruz Neto, 2023).

Os profissionais da atenção primária muitas vezes não possuem a capacitação necessária para 
prescrever fitoterápicos, o que poderia reduzir os custos com saúde e aumentar a eficácia dos tratamen-
tos. Um estudo realizado com profissionais de saúde em uma Unidade Básica de Saúde em Londrina 
mostrou que a maioria desses profissionais não orientava, e nem acreditava, na fitoterapia como alter-
nativa aos medicamentos disponíveis na unidade. Por outro lado, os usuários que aguardavam atendi-
mento já confiavam na eficácia dos fitoterápicos (Santiago, 2020).

A utilização da medicina tradicional baseada em plantas precisa ser incentivada, pois há poucos 
estudos na literatura científica que exploram as propriedades fitoterápicas de plantas de outras regiões 
do Brasil. Uma pesquisa revelou que a fitoterapia nordestina é predominante, enquanto há poucas in-
formações sobre outras regiões, dificultando o acesso a um método terapêutico eficaz em áreas com 
populações mais carentes de acesso aos serviços de saúde (Reis et al., 2023).

Achados na literatura descrevem que o aumento da população idosa no país, que sofrem maior 
incidência de distúrbios de saúde e geralmente possuem baixo poder aquisitivo para a compra de medi-
camentos alopáticos, favorecem uma crescente busca por terapias alternativas, como o uso de plantas 
medicinais. Porém, parte destas não comunica aos profissionais de saúde sobre o uso dos fitoterápicos, 
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evidenciando uma lacuna na comunicação entre pacientes e profissionais de saúde e produzindo um au-
mento do risco de problemas, como interações com outros medicamentos e intoxicações. Observou-se 
também, que a região Norte do país apresenta menor utilização dos recursos fitoterápicos no âmbito 
do SUS, indicando possíveis obstáculos nas associações políticas e programas voltadas para essa área 
(Camillis, 2021).

Um dos obstáculos para a efetivação da fitoterapia é a falta de ensaios clínicos que comprovem a 
eficácia das plantas fitoterápicas. Isso gera resistência por parte da classe médica e de outras áreas da 
saúde, levando à diminuição da prescrição e afastando os usuários de suas necessidades. É necessário 
promover o conhecimento sobre essa medicina baseada em saberes populares (Cechinel Filho, 2020).

A utilização da fitoterapia como uma forma de medicina popular perpetua o conhecimento sobre 
essa terapia, transmitida ao longo das gerações, e torna-se uma ferramenta importante no combate a 
diversas doenças. A implantação da fitoterapia no Brasil para atendimento público aos usuários da rede 
de saúde foi reforçada na oitava conferência nacional de saúde em 1986, com a integração das práticas 
dessa medicina tradicional e popular em ambulatórios e hospitais. No entanto, para prescrever medica-
mentos aos usuários, os profissionais de saúde precisam ser capacitados em fitoterapia, incluindo nutri-
cionistas, enfermeiros, médicos e farmacêuticos (Santiago, 2020).

Um estudo sobre o conhecimento tradicional e científico das plantas medicinais no Brasil eviden-
ciou que a preservação do conhecimento tradicional sobre o uso das plantas medicinais depende da 
divulgação desse conhecimento, e do incentivo à pesquisa envolvendo as espécies cujo uso popular é 
comprovado. Também se constatou que, na maioria das vezes, o conhecimento científico está alinhado 
aos interesses do capital, o que colabora para a exclusão de uma grande parcela da população do acesso 
à medicina moderna e tecnológica, que se beneficiaria de tratamentos naturais. Foi identificado que 
plantas de uso mais restrito pela população tradicional não estão presentes nos documentos do Mi-
nistério da Saúde, enquanto as espécies com conhecimento medicinal mais difundido, conhecidas por 
diversas comunidades, têm mais registros em documentos oficiais, como o ReniSUS (Castro; Léda, 2023).

O uso da fitoterapia valoriza os conhecimentos dos povos tradicionais e reduz os custos com saú-
de, tornando-a uma alternativa acessível e sustentável na Estratégia de Saúde da Família (ESF). A fitote-
rapia está se tornando cada vez mais aceita na literatura científica internacional, contribuindo para o SUS 
e as Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) (Sousa et al., 2020).

Para a inserção e adaptação da fitoterapia na rede de atenção básica, é necessário um trabalho 
conjunto entre as esferas da agricultura, educação, saúde e comunidade. Isso promoveria a educação 
continuada em fitoterapia, o cultivo de plantas e a identificação desses fitoterápicos pela própria rede do 
SUS (Sousa et al., 2020).

Grande parte do potencial terapêutico das plantas do cerrado permanece desconhecido, desta-
cando a importância crescente de investimentos em pesquisas de bioprospecção. Através dessas pes-
quisas, novas moléculas com potencial terapêutico são descobertas, ampliando o arsenal terapêutico 
disponível pelo Ministério da Saúde. Além disso, é por meio desses estudos de validação que se garante 
a eficácia e a segurança do uso das plantas medicinais como agentes terapêuticos (Rocha et al., 2021). 
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O Ministério da Saúde registrou cerca de 12 fitoterápicos com base em uma lista do RENAME 
(Relação Nacional de Medicamentos Essenciais), e mais de três mil unidades de saúde em todo o país 
oferecem essas plantas para tratamento de doenças. Além dos avanços na área da saúde, a fitoterapia 
também contribui para o conhecimento e a sabedoria populares, aproximando população e serviços de 
saúde (Nascimento, 2020).

Em Unidades Básicas de Saúde que abordaram e implementaram em suas unidades a fitoterapia 
na ESF, observou-se uma redução de custos de medicamentos, posto que grande parte da população é 
inacessível a medicamentos que não são ofertados pela rede de saúde, de modo a evitar o adoecimento 
dos usuários e um tratamento com maior eficácia. Ademais, buscar um fortalecimento do vínculo entre 
usuário e UBS (De Oliveira; Ogava; Ushirobira, 2021).

Esse resgate da fitoterapia e a sua inserção na ESF faz com que ocorra o fomento à pesquisa, e 
é a partir desse fomento que vai correr uma maior variedade de variedade em saberes, aumentando 
o campo científico de informações a respeito da eficácia de variados fitoterápicos. Além da vigilância 
epidemiológica feita pelos profissionais com os usuários, de modo a reduzir toxicidades geradas pelos 
fitoterápicos quando administrados de forma errônea pelo usuário (Rodrigues; Campos; Siqueira, 2020).

Nesse sentido, a preservação, a valorização e o uso sustentável do bioma Cerrado, constitui se 
como uma preservação da identidade cultura em fitoterapia de diversas comunidades e a oportunidade 
de realização de pesquisa em variadas áreas da saúde, de forma a visar a descoberta de possíveis plantas 
com potenciais medicamentosos para o tratamento de patologias, doenças e enfermidades na sociedade 
(Santiago et al., 2020).
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O Brasil é um país rico em biodiversidade e toda essa riqueza está espalhada em seis biomas 
diferentes: Amazônia, Cerrado, Mata Atlântica, Caatinga, Pampa e Pantanal. Cada bioma tem suas parti-
cularidades ecológicas e possui uma grande variedade de espécies vegetais e animais. Algumas espécies 
são encontradas em mais de um bioma, enquanto outras são endêmicas de uma determinada região. 
Dentre esses biomas, destaca-se o Cerrado, segundo maior bioma do Brasil, conhecido por sua rica bio-
diversidade e alto endemismo, contendo cerca de 30% de toda a biodiversidade brasileira e quase 5% da 
biodiversidade terrestre (Weichert et al., 2024).

O Cerrado cobre uma grande área no centro-oeste do país, e também partes de Minas Gerais, 
Maranhão, Tocantins e Bahia. Cobrindo aproximadamente 24% da área terrestre, é considerado uma das 
savanas mais diversas da natureza e possui uma flora e fauna muito diversificada (Bolf et al., 2020).

A biodiversidade rara e ameaçada é elevada no Cerrado. É considerada uma das seis regiões com 
maior biodiversidade do mundo e abriga uma diversidade única de espécies vegetais e animais. A fau-
na do Cerrado é extremamente diversificada e inúmeras espécies se adaptaram às condições especiais 
do seu habitat. Em sua singularidade apresenta espécies que vivem apenas nesse bioma (Melo; Zaneti, 
2021).

A flora do Cerrado é caracterizada por uma impressionante biodiversidade que se adaptou às con-
dições únicas do seu habitat. A vegetação predominante no cerrado são árvores baixas e tortas, arbustos, 
gramíneas e diversas plantas herbáceas, além de um grande número de espécies endêmicas e únicas, 
cerca de 12 mil plantas, das quais mais de 7 mil são endêmicas (Mello; Pastore, 2021).
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Com essa biodiversidade vegetal, muitas espécies apresentam potencial terapêutico e são utiliza-
das pela população local há séculos para tratar diversos problemas de saúde, e muitas delas passaram 
por estudos científicos para comprovar suas propriedades medicinais. As espécies de plantas medicinais 
do Cerrado pertencem às famílias Myrtaceae, Asteraceae, Lamiaceae e Fabaceae, entre outras (Ferreira 
et al., 2022).

As plantas com potencial medicinal têm sido amplamente utilizadas na vida popular, pois desde 
as primeiras civilizações as pessoas utilizam os recursos naturais com base no conhecimento empírico 
transmitido de geração em geração. Ajudam na medicina porque podem fornecer informações empíricas 
sobre o mecanismo de ação e propriedades internas do produto isolado de diversas frações de extração 
vegetal (Da Costa et al., 2023). 

A utilização de espécies vegetais como alternativa para tratar doenças e aliviar sintomas é utilizada 
desde os primórdios das civilizações (Santos; Morais, 2024). Essa prática é fortemente influenciada pelas 
culturas indígenas, africanas e europeias e é transmitida através de gerações. O amplo conhecimento dos 
povos primitivos e indígenas foi de extrema importância no estudo das plantas medicinais, na descoberta 
das interações de substâncias tóxicas e medicamentos ao longo do tempo, das relações químicas e de 
suas propriedades biológicas (Beltreschi et al., 2019).

As plantas com potencial medicinal possuem substâncias bioativas vegetais que são fonte de pro-
dutos naturais valiosos para manter a saúde humana, porque podem produzir compostos sintéticos que 
servem como fonte para o desenvolvimento de medicamentos. No Brasil, nos últimos anos, intensas 
pesquisas têm sido realizadas sobre esses tratamentos naturais comuns para confirmar ou refutar seus 
efeitos farmacológicos (Da Silva Sperandio et al., 2024).

As plantas medicinais são reconhecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) porque apro-
ximadamente 80% da população dos países em desenvolvimento utiliza essas espécies como medica-
mento primário de saúde, por serem opções de tratamento viáveis, para a parcela da população que tem 
dificuldades de acesso a medicamentos industriais, por apresentarem baixo custo e estarem disponíveis 
no ambiente (Brito et al., 2020; Weichert et al., 2024).

A Fitoterapia é uma prática terapêutica que utiliza medicamentos cujos componentes ativos são 
derivados de plantas. Fitoterápicos são medicamentos feitos apenas a partir de matérias-primas vege-
tais, ou seja, são obtidos exclusivamente de plantas com potencial terapêutico. Eles contêm princípios 
ativos, que são compostos químicos que conferem aos vegetais suas propriedades farmacêuticas. As 
preparações fitoterápicas são produzidas por técnicas laboratoriais, farmacêuticas e industriais, e sua 
eficácia e riscos de uso foram comprovados por estudos qualitativos, pesquisas e ensaios clínicos (Vito-
rello et al., 2023).

Apesar da eficácia e do baixo custo, os fitoterápicos não são aplicados de maneira uniforme em 
todo o país e muitas vezes são um tema desconhecido entre os profissionais de saúde. Surgem dificul-
dades em compreender corretamente as diferenças entre medicamentos fitoterápicos e plantas medi-
cinais, cujos conceitos são confundidos entre o público em geral e os profissionais de saúde (Esteves et 
al., 2020). 
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A segurança e eficácia do uso de uma planta medicinal depende da correta identificação da plan-
ta, do conhecimento da parte utilizada, do modo de preparo, do modo de uso e da dose adequada, que 
coleta informações sobre o uso geral comum e a evidência é encontrada em estudos científicos (Pedroso 
et al., 2021).

Segundo a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), o processo de industrialização de 
preparações fitoterápicas padroniza sua quantidade e qualidade por meio da limpeza de microrganismos 
e corpos estranhos, o que possibilita maior segurança no uso (Brasil, 2010). 

No Brasil, a fitoterapia foi reconhecida em nível nacional pelo Sistema Único de Saúde (SUS) quan-
do da publicação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) em 2006. A 
Política Nacional de Plantas Medicinais e Substâncias Fitoterápicas (PNMPF) foi formalizada em 2006 
pelo Decreto Federal nº 5.813/06 e tem como objetivo estabelecer diretrizes e prioridades para ativida-
des que visem garantir o uso seguro e racional dos PMFs.  Medidas específicas foram anunciadas ainda 
em 2008 no Programa de Plantas Medicinais e Fitoterapia aprovado pela Portaria Interministerial nº 
2.960/08 (Brasil, 2008).

Em 2011 foi introduzida a RDC nº 60/11, criando uma importante ferramenta – o Formulário da 
Farmacopeia Fitoterápica Brasileira (FFFB). As preparações de FFFB são reconhecidas como farmaco-
peias, o que permite sua manipulação para manter um estoque mínimo nas farmácias e farmácias comu-
nitárias, sendo esta última amplamente utilizada no SUS. Em 2018, foi lançado o primeiro suplemento do 
FFFB, em 2021 foi publicada a 2ª edição do FFFB e sua atualização final com a RDC número 833 em 11 de 
dezembro de 2023. O FFFB, Memento Fitoterápico (RDC nº 86/16), foi publicado após ampla discussão 
como um importante documento para prescrição e registro de medicamentos fitoterápicos (Brasil, 2016; 
Brasil, 2021).

O objetivo do MFFB é orientar a prescrição de medicamentos PMF com base em evidências cientí-
ficas, com informações de identificação, nomenclatura geral e indicações científicas, parte utilizada, con-
traindicações e precauções, efeitos colaterais, interações medicamentosas, formas medicamentosas, via 
de administração, dose, posologia, tempo de uso, superdosagem, prescrição, principais classes químicas, 
segurança, eficácia e referências (Santos; Rezende, 2019).

Após a publicação da política nacional de medicamentos, foram realizadas alterações importantes 
nas diretrizes regulatórias em conformidade com o desenvolvimento tecnológico e a consolidação da 
Anvisa, a fim de garantir a qualidade, segurança, eficiência e uso adequado dos medicamentos, a RDC nº 
658, de 30 de março de 2022 (Brasil, 2022).

Seguindo as orientações que a legislação preconiza para o uso da fitoterapia, essa ajuda a forta-
lecer conexões respeitando a cultura dos usuários e pesquisas recentes mostram que o uso de medica-
mentos fitoterápicos na prática clínica tem aumentado, seja como terapia adjuvante ou como alternativa 
aos medicamentos tradicionais. No entanto, é importante garantir a segurança e eficácia destes agentes, 
especialmente quando são utilizados em combinação com medicamentos tradicionais ou em pacientes 
com comorbilidades (Esteves et al., 2020).

O campo da fitoterapia está em constante desenvolvimento, fator que aumenta a importância da 
investigação nesta área em relação às possibilidades dos medicamentos fitoterápicos hodiernamente, 
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onde os farmacêuticos desempenham um papel de liderança na direção, seleção e prescrição de prepa-
rações fitoterápicas com o objetivo de garantir o uso racional e seguro dessas substâncias (Costa et al., 
2019).

No entanto, estudos destacam a complexidade do trabalho com fitoterapia para profissionais, 
devido à falta de formação e conhecimento das políticas nacionais relacionadas ao processamento de 
plantas e seu uso real (Soares et al., 2020).

Para que plantas medicinais e fitoterápicas sejam uma opção de tratamento no SUS, é necessário 
que as equipes multidisciplinares de atenção primária se engajem com a comunidade assistida e inter-
pretem práticas que garantam a integridade, segurança e qualidade de seu uso. Devido à eficácia cien-
tificamente comprovada das plantas medicinais e fitoterápicos, suas propriedades terapêuticas e baixo 
custo de uso, torna-se de grande importância na atenção primária à saúde, pois pode substituir algumas 
drogas sintéticas, além da facilidade de aquisição, principalmente as plantas medicinais que são encon-
tradas em diversas regiões e biomas do Brasil e utilizadas como remédios caseiros para tratamentos de 
diversas doenças (Barreto; Oliveira, 2022).

Recentemente, o interesse pela fitoterapia tem crescido significativamente entre médicos, usuá-
rios e pesquisadores, embora já faça parte da cultura popular e seja uma antiga forma de cura existente. 
Nas últimas décadas, o interesse dos profissionais de saúde pela utilização de plantas medicinais na 
Atenção Primária de Saúde (APS) tem aumentado. A atitude dos profissionais de saúde em relação ao 
uso de medicamentos fitoterápicos na atenção primária pode ser explicada por algumas iniciativas do 
Ministério da Saúde (MS), como o projeto Farmácias Vivas, que tem produzido resultados significati-
vos em algumas regiões do país. Embora a medicina esteja se modernizando, os profissionais de saúde 
devem ser treinados no uso de medicamentos fitoterápicos para garantir que a adesão a um plano de 
tratamento fitoterápico seja segura e eficaz para a comunidade (Costa et al., 2019).

A prescrição de medicamentos fitoterápicos exige qualificação legal e qualificação técnico-cientí-
fica para evitar a exposição do paciente a riscos. Os praticantes deverão se cadastrar nos conselhos de 
classe conforme procedimento fitoterápico promulgado por sua comissão para que possam prescrever 
dentro de sua profissão de acordo com a ética e a legislação vigente. Os médicos têm o direito natural 
de prescrever medicamentos após o diagnóstico, de acordo com a ética médica. Vale enfatizar que o 
preparado fitoterápico KAVA-KAVA só pode ser prescrito por profissionais de saúde de acordo com as 
orientações emitidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) de 2002 e a norma norma-
tiva nº 02 de 13.05.2014.

O enfermeiro pode prescrever medicamentos aprovados em programas de saúde pública e sua ro-
tina aprovada em um estabelecimento de saúde, conforme decisão do Conselho Federal de Enfermagem 
de 12 de julho de 2002 COFEN-271/2002.

O farmacêutico pode prescrever ou recomendar medicamentos preparados em farmácia ou dis-
pensá-los mediante receita médica para doenças menores e serviços primários de saúde, de acordo com 
a Decisão nº 546 do Conselho Federal de Farmácia, de 21 de julho de 2011.

Os nutricionistas podem utilizar a fitoterapia na ajuda nutricional e dietoterapia, de acordo com a 
Resolução nº 688 do Conselho Federal de Nutrição, de 22 de abril de 2021. Os médicos veterinários po-
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dem prescrever medicamentos no âmbito da medicina veterinária, de acordo com a Resolução nº 1.318, 
de 6 de abril de 2020 (Brasil, 2016). 

Os profissionais da atenção primária à saúde têm interesse em implementar a prática, mas sen-
tem-se inseguros por acreditarem que não possuem conhecimento suficiente. Pesquisa realizada com 
enfermeiros evidenciou que os profissionais não compreendem essa prática e suas políticas e estratégias 
para fortalecê-la no cotidiano da APS. A razão para a falta de informação é que a maioria dos cursos de 
saúde não abordam o estudo de outras drogas e práticas. O envolvimento é reduzido e os temas são 
opcionais, de modo que a maior parte do conhecimento dos profissionais de saúde com maior formação 
sobre esse tema provém da leitura pessoal, familiar e mediática, o que revela a fragilidade da educação 
formal nestas práticas (Galhoto et al., 2021).

A fitoterapia é o método de tratamento mais antigo do mundo. Este ramo da medicina baseia-se 
no tratamento fitoterápico para diversos fins, que podem ou não ser tóxicos dependendo das interações 
medicamentosas e dos alimentos consumidos pelos pacientes (Marques et al., 2019).

Diversos medicamentos com propriedades terapêuticas que auxiliam no combate a diversas doen-
ças, baseiam-se na destruição de agentes patogênicos amplamente distribuídos no meio ambiente, como 
vermes, fungos e bactérias, e oferecem uma forte prevenção contra problemas de saúde (Marques et 
al., 2016). Apesar de estudos mostrarem a eficácia de diversos princípios ativos em determinadas plan-
tas fitoterápicas, gestores manifestaram resistência, resultando em má ingestão e indicações de uso de 
alguma manutenção profissional (Patricio et al., 2022). Na área médica, vale ressaltar que a fitoterapia 
não é uma especialidade, mas o médico tem o direito de prescrever fitoterápicos (Malosso et al., 2023).

Os medicamentos são incluídos após avaliação da sua eficácia, custo-efetividade e eficácia no 
combate às doenças e enfermidades da população. Essa avaliação é acompanhada de orientações es-
pecíficas sobre quando e como indicar e utilizar esses medicamentos para que os profissionais de saúde 
possam gerenciar suas ações de forma adequada e garantir a integridade do paciente (Goés et al., 2021).

O aumento de pesquisas e trabalhos relacionados ao uso de fitoterápicos mostra que o consumo 
e a prescrição de plantas medicinais têm aumentado no sistema único de saúde, sendo que 66,5% dos 
médicos as prescrevem (Rubio; Nascimento; Martucci, 2022).

Em outro estudo, trabalhadores de saúde de uma Unidade de Saúde Familiar demonstraram ten-
dência majoritariamente favorável à administração de plantas medicinais como modalidade de trata-
mento no atendimento de pacientes atendidos no Sistema Único de Saúde (SUS). Além disso, os médicos 
mencionaram os aspectos positivos da prescrição de preparações botânicas, 75% mencionaram a re-
dução de custos, 50% mencionaram a redução de efeitos colaterais e 40% a simplicidade dos remédios 
caseiros. No entanto, apenas 10% manifestaram fé nos efeitos curativos das plantas (Albuquerque et al., 
2020).

Neste sentido, Varela e Azevedo (2014) acrescentam que a maioria dos médicos não se sentem 
suficientemente competentes para prescrever medicamentos fitoterápicos, embora possuam as com-
petências necessárias para o fazer. Um número significativo destes profissionais ainda não considera as 
plantas medicinais como um meio eficaz de promoção da saúde e limita a sua utilização apenas à preven-
ção de doenças e agravos na população. Este cenário revela uma lacuna na compreensão e integração 
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dos medicamentos fitoterápicos na prática clínica, destacando a necessidade de aumentar a educação e 
a conscientização sobre essas opções terapêuticas entre os profissionais de saúde. 

Segundo Ferraz et al. (2020) as dificuldades na sua utilização no SUS, como disponibilidade e co-
nhecimento dos fitoterápicos, são os determinantes do seu lento progresso. Alguns fatores que dificul-
tam o melhor funcionamento das PICs são as dificuldades da formação profissional, relacionadas ao 
conhecimento fitoterápico, má gestão do sistema e práticas baseadas na medicina alopática sintética. 
Além disso, a disponibilidade de plantas e a confiabilidade do usuário na terapia fitoterápica também 
contribuem para o fracasso da implementação do PNPMF.

O programa de auxílio é implementado de forma diferenciada nos estados e municípios do 
país, muitos já possuem longa tradição no uso de plantas medicinais e seus derivados fitoterápicos, 
e geralmente programas de auxílio como a Estratégia Saúde da Família (ESF) são por meio da família 
centros de saúde (CSF) sobre Distribuição e Uso de Plantas e Medicamentos Fitoterápicos (Brasil, 2019).

No Brasil, a fitoterapia é classificada como prática integrada e complementar do Sistema Único de 
Saúde (SUS) de acordo com as Práticas Integrativas e Complementares Nacionais (PNPIC), que visa forta-
lecer a atenção primária à saúde. Além disso, é orientado pela Política Nacional de Plantas Medicinais e 
Fitoterapia, cujas diretrizes se aplicam não apenas ao setor saúde, mas a toda a cadeia produtiva, espe-
cialmente nos assuntos relacionados ao desenvolvimento sustentável, inovação tecnológica, segurança e 
disponibilidade garantida. A inclusão da fitoterapia nos cuidados de saúde tem vários motivos, seja para 
aumentar os recursos médicos no país, para aprofundar o conhecimento agroecológico e para promover 
atividades de saúde e educação ambiental, bem como para salvar o conhecimento das pessoas, promo-
ver a conservação da natureza e incentivar a comunidade ao espírito da participação e desenvolvimento 
social (Lombardo, 2021).

Neste contexto, porém, existem especialistas da equipe multidisciplinar que ainda não têm certe-
za sobre a eficácia dos fitoterápicos para a população. Por isso, as estratégias necessárias para melhorar 
o quadro do paciente não são prescritas e, sendo inconsistentes, afastam o paciente do grupo, o que leva 
à desinformação, incerteza e desconfiança no tratamento prestado pelos serviços de saúde (Marques et 
al., 2019).

Os farmacêuticos da equipe são o elo entre os conhecimentos gerais transmitidos e os 
conhecimentos científicos adquiridos durante a formação acadêmica. O papel do farmacêutico como 
profissional deve ser fornecer informações ao paciente sobre medicamentos fitoterápicos e plantas 
medicinais. Alguns medicamentos só podem ser prescritos por médicos, o que limita o trabalho oferecido 
pela farmácia. Mesmo diante desta dificuldade, os farmacêuticos desempenham um papel importante 
na recuperação do paciente e muitas vezes auxiliam hospitais, pronto-socorro e unidades de atenção 
primária com os cuidados básicos necessários (Marques et al., 2019).

A prescrição farmacêutica primária ajuda a reduzir o uso descontrolado de medicamentos fitote-
rápicos nas comunidades e também aumenta a promoção da saúde. Portanto, a maior variedade de in-
formações disponíveis nas farmácias possibilita formas alternativas de tratamento para o paciente, pois 
a questão socioeconômica levantada pelo paciente deve ser analisada em conjunto. A análise socioeco-
nômica realizada por este profissional permite um tratamento eficaz, econômico e seguro ao paciente 
(Chmiel, 2023).
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Na atenção primária à saúde, a qualificação profissional é um beco sem saída, pois exige mais 
investimentos nessa área para estender os benefícios da fitoterapia à população. Esta qualificação exige 
que o profissional tenha treinamento e protocolos clínicos relacionados às ervas prescritas. O Conselho 
Federal de Farmácia orienta aos farmacêuticos a informar o paciente sobre o uso correto e racional dos 
fitoterápicos para melhorar a saúde do paciente e garantir o sucesso do tratamento. A linguagem utili-
zada na comunicação com o paciente deve ser simples, objetiva, abrangente e direta, devendo incluir a 
indicação do fitoterápico em duas vias, uma entregue ao paciente e outra registrada na instituição onde 
atua (Santos; Rezende, 2019).

Os fitoterápicos prescritos estão na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) é a 
ferramenta que orienta a atuação médica no SUS. Contém uma lista de medicamentos que orienta cienti-
ficamente a prescrição de medicamentos pelo SUS para atender às necessidades de saúde da população 
brasileira (Mattos et al., 2018).

Atualmente, a Lista Nacional de Medicamentos Essenciais (renomeada) contém 12 fitoterápicos 
obtidos de espécies vegetais padronizadas: Alcachofra (Cynara scolymus), Aroeira (Schinus terebinthifo-
lius); Babosa (Aloe vera); Santa Cáscara (Rhamnus purshiana); Espinheira santa (Maytenus officinalis); 
Guaco (Mikania glomerata Spreng); Garra do diabo (Harpagophytum procumbens); Hortelã (Mentha x 
piperita); Isoflavona de soja (Glycine); Banana-da-terra (Plantago ovata); salgueiro (Salix alba); Unha de 
Gato (Uncaria tomentos) (Brasil, 2010).

O uso racional inclui o fato de que as plantas medicinais são medicamentos e, portanto, todas 
as precauções dos medicamentos obtidos comercialmente se aplicam a elas. Portanto, devem fornecer 
indicações, dose e posologia, pois existem possíveis interações com outros medicamentos administrados 
simultaneamente, e devem ser monitorados. Destinam-se a uma variedade de problemas de saúde, 
desde leves a moderados e algumas condições crônicas. Portanto, recomenda-se que o uso racional de 
plantas medicinais siga os mesmos cuidados do uso racional de medicamentos, baseado na segurança, 
eficácia e qualidade comprovada do produto (origem, identificação, armazenamento e conservação). In-
clui também a obtenção do melhor efeito, tempo limitado de uso, preço acessível, posologia e posologia 
padrão e espaço adequado para prescrição ou indicação (Pedroso et al., 2021).

As interações medicamentosas ocorrem quando o uso simultâneo de uma substância altera o efei-
to do medicamento, aumentando ou diminuindo o efeito terapêutico ou tóxico de ambos. Os usuários 
de plantas medicinais e fitoterápicos são principalmente adultos e idosos, que combinam seu uso com 
medicamentos alopáticos para tratar doenças crônicas, aumentando a chance de complicações de saúde 
que podem até resultar em morte, hospitalização, invalidez permanente ou falha no tratamento. O risco 
de interações com plantas medicinais ou medicamentos fitoterápicos pode ser maior do que com me-
dicamentos alopáticos, porque geralmente contêm substâncias químicas únicas, enquanto quase todas 
as plantas contêm misturas de substâncias complexas e farmacologicamente ativas que podem causar 
alterações significativas nas concentrações plasmáticas de medicamentos e, assim, causar riscos à saúde 
(Nicacio et al., 2020). 

Entre os trabalhadores da saúde, o farmacêutico pode garantir e promover o uso racional dos fito-
terápicos pela população e pelo SUS. Durante a sua formação acadêmica, este profissional cursou disci-
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plinas como farmacognosia e botânica, que visa estudar a identificação de espécies vegetais, fitoquímica 
e fitofarmacologia de plantas medicinais e fitoterápicos. Além deste currículo fitoterápico obrigatório, o 
desenvolvimento da prática profissional da terapia farmacêutica (AF) é um fator que garante a otimiza-
ção do alcance dos tratamentos e o uso racional da fitoterapia (Soares et al., 2020).

De acordo com a Anvisa, órgão responsável pela farmacovigilância e regulamentação dos fitote-
rápicos e plantas medicinais, por meio da RDC N° 26, de 13 de maio de 2014, estabelece que o uso de 
plantas medicinais deve ser feito com base em pesquisas, pois se forem utilizadas de modo inapropriado, 
podem gerar reações tóxicas, como lesões hepáticas e renais. Nesse cenário, é fundamental que tanto 
a manipulação quanto a fabricação desses produtos sejam conduzidas de maneira precisa, garantindo 
resultados benéficos e minimizando possíveis efeitos tóxicos.

A construção de programas e políticas implementadas ao longo dos últimos anos é de suma im-
portância e visam garantir e promover o uso racional de plantas medicinais e fitoterápicos com o enfo-
que na atenção primária à saúde, fortalecer e defender a biodiversidade brasileira e os conhecimentos 
tradicionais e populares, assim como incentivar a pesquisa e o desenvolvimento da cadeia produtiva de 
fitoterápicos.
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